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ATA DA 90• SESSÃO, EM 12 DE JUNHO DE 1978 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. JOSÍ LINDOSO. 

ÀS 14 HORAS E 30 MiNUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- José Lindoso- Cattete Pinheiro- Alexan­
dre Costa - Henrique de La Rocque - JÕsé Sarney - Helvídio 
Nunes- Petrônio Portella- Wilson Gonçalves- Agenof Maria­
Dinartc Mariz- Jessé Freire- Cunha Lima- Murilo Paraiso­
Augusto Frr.w ...... - Lourival Baptista- Ruy Santos- Dirceu Car­
doso- Eurico Rezende- João Calmon- Vasconcelos Torres­
Orestes Quércia- Jtalívio Coelho - Mendes Canale- Accioly Fi­
lho - Eve\âsio Vieira- Lenoir Vargas- Otair Becker- Daniel 
Krieger- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. \~>-Secretário procederá à leitura do Expediente. 
E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISOS 
Do Senhor Ministro de Estado dos Transportes 

N"'s 11 e 12/78, de 6 do corrente, encamirihando informações 
daquele Ministério a respeito dos Projetos de Lei da Câmara 
n~"s 121. de 1977, que altera disposições da Lei n~" 5.917, de lO de se­
tembro de 1973, que "aprova o Plano Nacional e Viação, e dá outras 

providêocias": e 15, de 1978, que altera o Plano Nacional de Viação, 
incluindo trecho rodoviário na BR-497, e dã outras providências. 

(À Comissão de Transp-ortes, Comunicações e Obras Pú­
blicas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

rio. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. t~>~Secretá-

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 153, DE 1978 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 233, do Regimento loterno, requeiro a trans­

crição, nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido pelo Ex­
celentíssimo Senhor Presidente da República, General Ernesto Gei­
sel, no dia 29 de maio, no Recife, no Palácio das Princesas, após ha­
ver inaugurado, pela manhã, as Barragens de Carpina e Gaitá. 

Sala das SessõeS, 12 de junho de 1978.- Lourbal Baptista. 
REQUERIMENTO N• 154, DE 1978 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 233, do Regimento Interno, requeiro a 

transcrição nos Anais do Senado Federal, da Ordem do Dia, do Se­
nhor Ministro da Marinha, Almirante de Esquadra Geraldo Azeve­
do Henning, lida ontem em todas as unidades navais, pela passagem 
do 113\" aniversário da Batalha Naval do Riachuelo. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1978. - Lourh'al Baptista -
Henrique de La Rocque. 
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REQUERIMENm N• ISS, DE 1978 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 233, do Regimento Interno, requeiro a trans­

crição, nos Anais do Senado Federal, da análise das realitações do 
Goveino Geisel. no Ministério da Indústria e do Comércio, feita pe­
lo Ministro Ângelo Calmon de Sá, publicada no Jornal do Brasil, de 
25 de maio de 1978. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1978.- Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - De acordo com o 
art. 233, § 1~', do Regimento Interno, os requerimentos lidos serão 
submetidos ao ex.ame da Comissão Diretora. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Paulo Brossard. 

(Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Dirceu Cardoso. 

(Pausa.) 
S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Como se tornou tradicional, foi festivamente comemorado hoje, 
na Base Aérea do Galeão, o quadtagésirno~sétimo aniversário da 
çâo do Correio Aéreo Naci~nal. Trata~se de um acontecimento da 
maior importância, sobre o qual tenho falado todos os anos, no in· 
tento de contribuir, modestamente, para a exaltação dos heróicos e 
visionários criadores do CAN, destacando-se a legendária figura do 
Brigadeiro Eduardo Gomes, cujo exemplo de patriotismo, cívísmo e 
heroísmo hão de servir,. sempre, de orientação para a nossajuventu~ 
de. 

No dia 12 de junho de 193 f, os tenentes Casemiro Montenegro e 
Nelson Wanderley realizaram a primeira entrega de correspondên· 
cia, numa viagem do Rio de Janeiro a São Paulo. A jornada durou 
cinco horas e vinte minutos, prejudicada pelos ventos e o alto vôo 
forcado pelas montanhas do litoral, que limitaram a velocidade do 
avião a apenas 80 quilômetros horáríos. 

O percurso feito pelo primeiro vôo do CAN ficou conhecido 
como "rota do Vale do Paraíba", oficial para o trajeto Rio-São 
Paulo até a utilização. anos depois, de aviões bimorores. 

Em outubro do mesmo ano, era inaugurada a "linha de Goiâs", 
Estado onde nem a ferrovia ainda chegara. 

Após um hiato em suas atividades, causado pela Revolução de 
1932, o CAN retomou seu trabalho, abrindo linhas para o rio São 
Francisco, de extensão de 2.500 quilômetros e mais a do Paraná, Ma· 
to Grosso. 

Com cinco anos de atividades, o Correio Aéreo Nacional já 
alcançava a região da Amazônia; sua primeira linha internacional 
chegava ao Paraguai. Essa viagem foi realizada no dia 23 de janeiro 
de 1936, comandad_a pelos tenentes Hortêncio Pereira de Brito e 
Ricardo Nicol!. 

A última linha aberta pelo CAN antes de se unir ao Correio 
Aéreo Naval para a criação do Correio Aéreo Nacional, foi a Linha 
do Tocantins, que iniciou suas atividades regularmente no dia 31 de 
janeiro de 1939. 

Com a criação, em 1941, do Ministério da Aeronáutica, surgiu o 
Correio Aéreo Nâcional, resultante, como vimos, da fusão do Cor­
reio Aéreo Militar e do Correio Aéreo Naval, este último equipado 
com aviões munidos de Outuantes. O primeiro diretor de Rotas 
Aéreas foi o Brigadeiro Eduardo Gomes, cujo Departamento ficou 
afeto à Divisão DR~4 da Diretoria das Rotas Aéreas. 

A!> operações do CAN. embora dificultadas pelo racionamento 
de gasolina e interrupção do serviço regular de cabotagem das linhas 
de navegação marítima, não cessaram durante a fi Guerra Mundial. 
Mas foi após o término do conflito que os serviços do CAN toma~ 
ram impulso, com a adoção de aviões Douglas C~47, bímotores de 
grande autonomia de vôo e capacídade de carga. 

O Sr. AdalbertoSena (MDB- AC)- Permite V. Ex' um a par-
te? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- Sê)- Com mui­
to prazer, nobre Senador Adalberto Sena. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB- A C)- Senador Lourival Baptis~ 
ta, é para declarar que não posso deixar de exprimir, neste momento, 
o meu reconhecimento pelo que o Correio Aéreo Nacional fez e está 
fazendo, sobretudo pelo meu Estado- o· Acre. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Sou muito 
grato a V. Ex•, eminente Senador Adalberto Sena, pelo depoimento 
que dá a respeito do serviço que o CAN presta ao seu Estado e à 
bacia Amazônica. 

A partir de !943, até 1960, foram inauguradas as linhas inter~ 
nacionais para Caiena. (então Guiana Francesa), Bolívia, Peru, 
Uruguai, Equador, Estados Unidos, Chile e Argentina. 

Para absorver a complexidade dos serviços desenvolvidos pelo 
crescente CAN, foi criado, em 5 de junho de 1951, o Comando de 
Transporte Aéreo- COMTA. Para esse órgão foram transferidas a 
4• Divisão de Diretoria de Rotas Aéreas e a Base Aérea do Gafeâo, 
até hoje centro das operacões do CAN. 

A carga principal do Correio Aéreo Nacional ainda é correspon~ 
dência, para os lugares não alcançados pelos outros sistemas de 
comunicação. Mas leva também encomendas e remédios para as re· 
giões carentes. 

Efl'\ São Paulo, onde a atuação do CAN é dispensável ern grande 
parte, devido ao grande sistema rodoviário existente, está sediado o 
49 Esquadrão de Transporte Aéreo - ETA, cuja sede é na Base 
Aérea de São Paulo, em Cumbica, e que tem como finalidades princi~ 
pais apoiar as unidades do 11 Exército, instaladas nas fronteiras com 
a Bolívia e o Paraguai, e auxiliar o RADAM- Radar da Amazônia. 

O RADAM é um órgão do Ministério das Minas e Energia 
destinado à pesquisa do solo. Para os trabalhos desenvolvidos neste 
setor, o CAN fornece os helicópterns da Base Aérea de São Paulo, 
em Cumbica, além de material e pessoal para as explorações. 

Sr. Presidente: 
Na solenidade realizada hoje pela manhã, na base Aérea do Ga­

leão, na "Ordem do Dia'' alusiva ao 479 aniversário do CAN, ressal· 
ta o Comandante~Geral do Ar, Tenente~ Brigadeiro Leonardo Colla· 
res, o seguinte: 

'"Lembremo-nos de que temos o sagrado dever de passar para as 
próximas gerações tudo de bom que recebemos das gerações passa~ 
das". E acentua que o cultivo das tradições "representa o reconheci­
mento ao pioneirismo daqueles que se sublimaram na imortalidade 
entre os homens'', ao referir~se ao "ingênuo vôo do K~26J", qLie 
preparou, lenta e gradativamente, o caminho para a formação da 
poderosa aviação de transporte dos nossos dias". 

Como nos anos anteriores, solid;:~rizamo-nos com as comemora~ 
ções da fundação do Correio Aéreo Nacional, uma das rnais belas pâ· 
ginas de nossa História, acontecimento épico de relevância para a 
interiorização brasileira. 

Felicitamos pelo evento o Ministro da Aeronáutica, Tenente~ 
Brigadeiro Joelmir Campos de Araripe Macedo e exaltemos todos os 
que participaram desse acontecimento histórico, na pessoa do Briga· 
deiro Eduardo Gomes, merecidamente Patrono da fAB. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Sarney, 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pedi a palavra para fazer um breve registro nos Anais desta Ca~ 
sa. Há alguns dias, compareci à reunião anual da Câmara de Comér~ 
cio Brasil-Estados Unidos, reunião esta que se destinava à entrega 
d~.- •Jtulo do Homem dó Ano a duas eminentes personalidades: Pelo 
lado dos Estados Unidos, ao grande empresário americano Sr. Da~ 
vid RockeJJer; e pelo lado brasileiro, ao ex~r...tinistro Hélio Beltrâo, 
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atual Presidente do Grupo Ultra, figura que, sem dúvida, ocupa lu­
gar de üestaqu~ na vida bras.itdra. 

Minhas palavras são sobretudo para destacar a importância e a 
oportunidade desse pronunciamento feito pelo ex-Ministro Hélio 
Beltrão. S. Ex•. então, levantou a tese de que o Brasil, neste instante, 
não mais desejava que fosse considerado uma potência emergente, 
mas um parceiro emergente. O Brasil deseja ser tratado dentro dessa 
óptica e como parceiro, tendo as responsabílídades que o seu peso es­
pecífico exige. Não podemos, contudo, receber a carga de nação to­
talmente desenvolvida. 

A tese do ex-Ministro Be!trão, baseia-se principa[mente no fato 
de que os Estados Unidos, no momento em que falam em Direitos 
Humanos, no momento em que falaril em desenvolvimento das na­
ções mais pobres, paradoxalmente criam barreiras alfandegãrias, li­
mitações ao comércio internacional, limitações essas que constituem 
verdadeiro entrave ao desenvolvimento nas nações que desejam apro­
veitar as aberturas do comêrcio internacional como bases do seu pró­
prio desenvolvimento. 

E assim o fazendo, Sr. Presidente, eles exercem uma política dis­
criminatória que, em última etapa. recai sobre as. populações traba. 
lhadoras dos países em desenvolvimento. Uma vez que sejam barra­
das as oportunidades de exportação, evidentemente, essa medida tem 
reflexo no mercado de trabalho dos países mais pobres. 

No discurso do Ministro Hélio Beltrão, desejo destacar alguns 
tópicos para o Senado. 

Em primeiro lugar, quando ele fala que os Estados Unidos de­
vem atentar para o fato de que, durante muitos anos, eles (oram o 
maior parceiro comercial do Brasil, o nosso maior investidor e a nos· 
sa maior fonte de tecno[ogia e estão perdendo gradativamente essa 
posição. Nos últimos 10 anos. a participação das compras norte-ame­
ricanas no total de nossas exportações caiu de 33.1% para \7.1%. 
Quanto ã participação dos Estados Unidos nos investimentos diretos 
de origern externa, reduziu do nível de 50% para 30%. 

A partir de 1969, o Brasil passbu a crescer a taxas da ordem de 
10% ao ano. De 1968 para 1977, o nosso PlB saltou de 70 bilhões de 
dólares para 160 bilhões de dólares. A renda per capíia dos brasilei­
ros praticamente duplicou. O investimento fixo cresceu de 15 bilhões 
para 37 bilhões em 1977, e as nossas exportações cresceram em mais 
de 600%, de 1,8 bilhões em 1968 passou para 12 bilhões de dólares 
em 1977. 

Mais importante, porém, foi o crescimento econômico, que tem 
sido a transformação qualitativa que se vem operando na própria so­
ciedade brasileira. Também devemos destacar que, nesse esforço tre­
mendo de desenvolvimento. o Brasil vem investindo cerca de 20 bi­
lhões de dólares no seu programa socíal. A execução dessa política 
tem sido poss.ível, compatibilizando o esforço nacional com a deseja­
da cooperação da tecnologia e do capital estrangeiro. 

Ressalta o Ministro I-lélio Beltrào: 

"Em decorrência de seu rápidç crescimento econômico, 
da dimensão de seu mercado e do volume de seu comércio in· 
ternacional, muitas pessoas vêm se referindo ultimamente ao 
Brasil como a nova potência mundial emergente ou emerging 
power. 

A expresso tem, a nosso ver, conotações inconvenientes. 
Por sua índole e vocação histórica, o-Brasil é um País 

que não alimenta aspirações de poder. Não é este o sentido 
de seu esforc;o. Trata-se, antes de uma Nação dramaticamen~ 
te empenhada em derrotar o atraso, a miséria e a doença, as· 
segurando a seu povo um padrão de 'lida compatível com a 
condição e a dignidade humanas. 

Ê certo que já houve um grande avanço nessa direção. 
Mas ainda é longo o caminho a percorrer até que sejam satis· 
fatoriamente atendidas as necessidades de 113 milhões de bra­
sileiros. Nossa renda per co pita só agora se aproxima do nível 
de US$ 1.500, o que significa que a renda média do brasileiro 
é ainda cerca de 1/6 da do norte-americano, sueco ou alemão 
ocidental, I /5 da do francês, I /4 da do japonês. 

Por mais lisonjeiro que seja o título de emerging power, 
preferimos ser encarados pela comunidade dos desenvolvi· 
mentos como um emerging power, isto é, um novo parceiro. 
que está çonseguindo, pelo seu esfor~o, liberar-se da condi­
ção periférica de País dependente para integrar·se no círculo 
dos país e.~ independentes." 

Realmente, lratar de forma \gual os economi.camente de­
siguais não é. servir ao princípio da igualdade; é agravar a 
desigualdade preexistente. Em matéria de liberação do comér­
cio internacional, não é justo invocar o princípio da igualdade 
entre as nações. Pelo contrário, o que é preciso é afirmar a 
existéncia das desigualdades, de modo que a contribuição de 
cada país para essa liberalização possa ser proporcional ao 
respectivo estágio de desenvolvimento. 

Em coerência com tudo que têm defendido no passado e 
continuam a sustentar no presente, e por força de sua lideran­
ça natural. cabe indiscutivelmente aos Estados Unidos da 
América a missão histórica de conduzir o mundo desenvolvi­
do a restabelecer, nas relações com os países mais pobres, os 
mesmos princípios que regem as relações entre os homens." 

Sr. Presidente, peço que faça parte deste breve pronunciamento 
a íntegra das palavras proferidas pelo Ministro Hélio Beltrão, na Câ­
mara de Comércio Brasil-Estados Unidos, porque elas refletem, 
sem dúvida alguma, o sentimento de todos nós, o sentimento de 
amizade para com os Estados Unidos, o sentimento de uma so­
lidariedade que se vem arrastando ao longo dos anos e que as di~ 
ficuldades só têm contribuído para que essa amizade, essa so· 
lidariedade se solidifiquem ainda mais. No entanto, neste momento e 
neste estágio do nosso desenvolvimento, temos de dizer ao grande 
país do norte que não mais desejamos ser considerados e;omo uma 
Nação que pede ajuda, como também não desejamos ser considera· 
dos como urna potência emergente que deve, de imediato, assumir 
responsabilidades maiores no mundo, porquanto essas respon~ 

sabilidades maiores cabem às nações líderes. Devemos exigir que 
sejamos parceiros- parceiros, sim- mas de forma desigual, isto ê, 
não podem cobrar de nós participação numa responsabilidade maior 
no mundo, responsabilidade essa que ainda não podemos suportar, 
Não podemos, absolutamente, admitir que, neste estâgio do 
desenvolvimento brasileiro, quando desejamos abrir o mercado in­
ternacional, logo dos Estados Unidos, partam as medidas pro­
tecionistas que se destinam justamente a barrar a nossa posição que 
devemos ter nesse mesmo comércio internae;ional. 

Assim. as palavras do Ministro Hélio Beltrão, proferidas nos Es· 
tados Unidos. têm, sobretudo, o criterio da sinceridade e expressam 
o sentimento do Brasil e do povo brasileiro. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SENA­
DOR JOS€ SARNEY EM SW DISCURSO: 

Minhas Senhoras e meus Senhores 
Não tenho palavras adequadas para agradecer a imerecida 

distinção que me conferem os eminentes dirigentes desta Câmara e 
os ilustres componentes de seu Award Committee ao incluir meu no· 
me na lista de proeminentes personalidades que têm sido alvo desta 
deferéncia. 

É provável que a escolha se deva à minha participação ativa na 
fundação desta Câmara ou à minha atuação como empresário ou 00· 

mo homem de Governo. 
Quero. entretanto, acreditar que, com este gesto, está a Câmara, 

igualmente, homenageando a sinceridade de minha posição no tocan­
te às relações entre os nossos dois países. Não vejo como .possa 
subsistir um relacionamento internacional saudável sem o respeito 
ao interesse nacional de cada país. A verdadeira cooperação entre os 
povos. como a verdadeira amizade, nasce da confiança recíproca e é 
incompatível com a subordinação e a dependência. Não basta, 
portanto, recordar e celebrar a amizade já histórica que existe entre 
nós. É preciso que nos preocupamos em solídificâ-la, através de 
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medidas objetivas de cooperação que, buscando a coincidência de in~ 
teresscs, ajudem os dois países a realizar seus objetivos materiais e 
espiriluais. 

Aos empresários norte-americanos que nos honram com sua 
presença nesta noite. em sua maioria engajados em operações no Bra­

, sil, desejo, como brasileiro e como antigo homem público, render 
meu tributo pela inestimável solidariedade e colaboração que vêm 
dando ao desenvolvimento brasileiro. Quero ressaltar de forma espe­
cial a importante contribuição que, neste momento, as empresas nor­
le-amcricanas vêm dando ao nosso esforço de exportação. 

A expressiva delegação de homens de empresa do Brasil aqui 
presente inclui alguns dois principais responsáveis pelo outrora 
chamado mdagre hrasílefro, denominação um tanto injusta para 
designar o resultado do trabalho incessante, penoso e obstinado de 
homens que, de tanto lutar. acabaram por considerar como normais 
as ásperas dificuldades que se atravessam no caminho do empresário 
brasileiro: a insuficiência de capital próprio, a inflação, as restrições 
de crédito. o controle de preços, o alto custo do dinheiro. A esses 
queridos amigos que vieram de longe trazer o seu abraço, o meu agra· 
decimento, a minha simpatia e a minha solidariedade. 

Agradeço sensibilizado o honroso comparecimento do Ministro 
do Planejamento do Brasil e Homem do Ano de 1975, João Paulo 
dos Reis Velloso, e de outras importantes autoridades do meu país: o 
Embaixador do Brasil nos Estados Unidos, o Embaixador junto à 
ONU, ílustres representantes do Congresso Nacional, Presidente do 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico, Presidente do 
Conselho Empresarial Brasii·Estados Unidos e representantes de 
Associações do Comércio e Indústria do Brasil. E é com especial 
satisfação que registro a presença, nesta sala, da maioria dos brasJJei· 
ros até agora agraciados por esta Câmara corno título de Homem do 
Ano. 

A tradição de conceder este Award às persam.dida.des de maior 
projeção no panorama econômico norte~americano acaba de ser ela· 
ramente reafirmada com a escolha, como meu companheiro nesta 
noite, do ilustre nome de David Rockefeller, figura interna· 
cionalmente conhecida, seja pela posição de ·Chairman de uma das 
mais importantes organizações financeiras do mundo, seja pela 
merecida liderança de que desfruta na comunidade econômica, ou 
ainda por suas expressivas realizações pessoais no terreno das ati· 
vidade~ cívicas. filantrópicas e culturais. 

O nome de David Rockefeller faz·me naturalmente recordar a 
pessoa de seu eminente irmão e grande amigo do Brasil, o Governa· 
dor Nelson Rockefeller, que recebeu este mesmo Award em 1971. E 
faz~me retroceder no tempo até o ano de 1969, quando a Missão 
Rockefeller visitou o Brasil. 

Como Ministro do Planejamento coube-me, naquela opor· 
tunidade, o encargo e a satisfação de apresentar a Nelson 
Rockefeller o programa brasileiro de desenvolvimento e sugerir-lhe 
as possíveis oportunidades de cooperação entre os dois países. Aca· 
bo de reler o texto escrito dessa apresentação e confesso que fiquei 
surpreendido ao verificar sua absoluta atualidade. 

Em nossa exposição, declarávamos que o acelerado desenvol· 
vimento do Brasil não vinha se fazendo por acaso e sim em 
comprimento a um programa deliberado. Ressalvávamos entretanto, 
que os expressivos resultados que vinham sendo obtidos no plano in· 
terno poderiam vir a ser sensivelmente comprometidos por decisões 
do exterior que, restringindo o acesso de nossos produtos aos merca­
dos internacionais. pudessem implicar em indesejáveis limitações à 
nossa capacidade de importar. Sugeríamos, por isto, à Missão 
Rockefeller que procurasse conter a tendência protecionista que jã se 
acentuava nos Estados Unidos da Amêrica e que vinha dificultando 
o ingresso de nossos produtos de exportação. 

Jnfc!izmente. no tocante a esse problema, a situação, nestes dez 
anos, longe de melhorar, agravou~se consideravelmente a partir da 
expediçiio do TRADE ACT de 1974. 

Tampow;o se poderá considerar como favorável a evolução, nes· 
tes dez anos, dos indicadores globais de nosso relacionamento eco· 
nômico. 

Os Estados Unidos, que durante muitos anos têm sido o maior 
parceiro· comercial do Brasil. o nosso maior investidor e a nossa prin~ 
cipal fonte de tecnologia, estão perdendo gradativamente essas posi~ 
ções. 

Nos últimos dez anos, a participação das compras norte.ameri· 
canas no total de nossas exportações caiu de 33,1% para 17,7%. E, 
quanto à sua participação nos investimentos diretos de origem exter· 
na, reduziu.se do nível de 50% para o nível de 30%. E certo que os nú· 
meros absolutos cresceram nesse período, especialmente em decor· 
rência do aumento explosivo das exportações brasileiras. Mas a 
verdade é que a posição histórica de maior parceiro comercial do 
Brasil está sendo perdida para a Europa e para o Japão, que não 
somente intensificaram as vendas de produtos, equipamentos e servi· 
ços como estão aumentando rapidamente seus investimentos em nos· 
so Pais e, em conseqüência, ampliando seua participação e sua 
presença tecnológica em noss~ercado. 

Da visita de Nelson Rockefeller até os dias de hoje, o Brasil pas· 
sou por uma fase de intenso desenvolvimento, marcada por profun· 
das transformações quantitativas e qualitativas. 

A partir de 1969. o país passou a crescer a taxas da ordem de 
10% ao ano. Entre 68 e 77 nosso PIB saltou de US$ 70 para 
US$ 160 bilhões; a renda per capira dos brasileiros praticamente 
duplicou; o Investimento Fixo cresceu de USS 15 bilhões em 1968 
para USS 37 bilhões em 1977 e as exportações brasileiras cresceram 
mais de 600%, de USS 1.8 bilhão em 1968 para USS 12 bilhões em 
1977, sendo que, nesses totais, a venda de produtos industrializados 
aumentou 1.200%, evoluindo d: USS 400 milhões para quase USS 5 
bilhões. 

Maís iJllpOrtante. porém, que o crescimento econômico tem sido 
a transformação qualitatira que se vem operando na própria socieda· 
de brasileira: 

A expectativa de vida dos brasileiros subiu de 55 para 62 anos; a 
taxa de mortalidade baixou de 11,4 por mil para 8,7 por mil. O índice 
de alfabetização (maiores de 15 anos), evofuíu de 61% em 1960 para 
84% em 77. Ampliaram.se e democratilaram·se extraordinariamente 
as oportunidades de educação em todos os níveis. A Universidade 
deixou de ser privilégio das classes de maior renda: há hoje: um mi· 
!hão e meio de estudantes matriculados nas Universidades contra me· 
nos de 100.000 há 15 anos. Cerca de 50% desses estudantes são filhos 
de pais analfabetos ou com apenas o curso primário. Aumentaram 
sensivelmente os níveis de participação do povo nos benefícios da 
civiHzac~o: 80% dos lares brasileiros dispõem de aparelhos de rádio, 
43% de aparelhos de TV, 41% de refrigeradores. Estamos conseguin· 
do assegurar emprego a mais de I milhão de brasileiros, anualmente, 
e construindo quase mil habitações por dia. 

Não obstante os substanciais progressos alcançados no campo 
da saúde. educação, habitação, etc, ainda existem sérias desiguald.a· 
des a corrigir no plano da renda regional e pessoal. Mas o esforço 
que o Brasil vem fazendo para corrigí~las pode ser medido pc:los 
investimento~ maciços que vem realizando na área social, em 
montante superior a US$ 20 bilhões por ano. E os indicadores da 
evolução da renda geralmente divulgados não refletem adequa· 
damente a realidade. limitados a registrar a variação, em determi· 
nado período, da renda monetária por classes estáticas de rendimen· 
to, não levam em conta os beneficios indiretos decorrentes dos vul· 
tosas investimenLos sociais nem a extraordinária mobilidade vertical 
da sociedade brasileira, que afeta profundamente as faixas de renda 
mais baixa. 

Uma terceiro aspecto - e não menos importante - das 
transformações ocorridas no Brasil nos últimos anos foi a definição 
mais clara de certos objetívos de política econômica que interessam 
ao nosso relacionamento com o exterior: 

J. A poupança interna do BrasiJ é capaz de financiar cerq de 
90% de seu investimento total. O ingresso anual de investimentos di· 
retos estrangeiros não chega a representar 3% do Investimento FiXo 
do país, que é superior a USS 35 bilhões, A parcela restante corres· 
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ponde a empréstimos em moeda e crédito de fornecedores estran~ 
geiros. 

2. O Brasil tem hoje uma consciência bastante nítida da necessi~ 
dade de utilizar o seu mercado - hoje o 91' do mundo em dimensão 
- comp instrumento de uma política destinada a reduzir a vulnera­
bilidade de ::ua economia e corrigir a excessiva dependência do 
esterior. Essa política tem como objetivos fundamenta\s o substan­
cial aumento da produção interna de equipamentos e matérias~ 
primas básicas, a aceleração do processo de absorção de tecnologia, 
o desenvolvimento da engenharia nacional e a criação e capitalização 
de fortes grupos empresariais brasileiros, capazes de assumir uma 
responsabilidade crescente na materialização daqueles objetivos e 
habilitados a conceber e implantar projetos de grande dimensões, O 
intenso processo de substituição de impoTtações, em curso desde 
1974, vem se revelando extremamente útil para viabilizar a curto 
prazo esses vár!os propôsitos. e 

3. A execução dessa política ê, entretanto, perfeitamente 
compatível com a desejada intensificação da cooperação da tecno­
logia do capital estrangeiros. A primeira é condição essencial do 
processo de transformação e o segundo vonribui para sua aceleração. 

Com esse objetivo em mente, o Governo vem intentivando, nos 
setores onde se processa a substituição de importações, a consti­
tuição dejoint ~·enwres que, embora sob liderança brasileira, assegu. 
ram ampla oportunidade à incorporação da tecnologia e do capital 
estrangeiros. Na joint venture, como no casamento, o segredo do 
sucesso consiste em saber escolher o sócio certo. Não faltam hoje no 
Brasil empresas idôneas e capacitadas~ 

Com ou sem joinf ventures são muito grandes as oportunidades 
abertas ao investimento estrangeiro. O Brasil prefere que seu cresci­
mento se faça com base no aumento dos investimentos e não do indi­
vidamento. E o ingresso anual de investimentos diretos norte~ameri· 
canos não chega a I% do total do investimento fixo do Brasil. 

Senhoras ·e senhores 
Em decorrência de seu rápido crescimento econômico, da 

dimensão de seu mercado e do volu~e de seu comércio in­
ternacional, muitas pessoas vêm se referindo ultimamente ao Brasil 
como a nova potencia mundial erpergente ou emerging power. 

A expressão tem, a nosso ver, conotações inconvenientes. 
Por sua índole e vocação histórica, o Brasil é um pais que não 

alimenta aspirações de poder. Não é este o sentido de seu esforço. 
Trata-se, antes. de uma nação dramaticamente empenhada em derro· 
ta r o atra.w, a miséria e a doença, assegurando a seu povo um padrão 
de vida compatível com a condição e a dignidade humanas. 

É certo que já houve um grande avanço nessa direção. Mas 
ainda é longo o caminho a percorrer até que sejam satisfatoriamente 
atendidas as necessidades de 113 milhôes de brasileiros. Nossa renda 
per capita só agora se aproxima do nível de USI 1.500, o que signi· 
fica que a renda média do brasileiro é ainda cerca de 1/6 da do norte~ 
americano, sueco ou alemão ocidental, 1/5 da do francês, 1/4 da do 
japonês. 

Em face do que acabamos de expor, por mais lisongeiro que seja 
o titulo de emerging power, preferimos ser encarados pela comuni· 
dade dos desenvolvidos como um emerging partner, isto é, um novo 
parceiro, que está conseguindo, pelo seu esforço, liberar-se da con· 
dição periférica de país dependente para integrar-se no círculo dos 
países interdependentes. 

Sob esse aspecto, a ascensão do Brasil parece ter um irrecusável 
significado econômico. social e político. Sua emergência como im­
portante protagonista no cenário internacional constitui sem dúvida 
um fato auspicioso, especialmente para a civilização ocidental, a\é:rn 
de representar um modelo a ser eventualmente seguido por outros 
países em desenvolvimento. 

Em um mundo convulsionado pelas divergências políticas, 
ideológicas e religiosas, sobressaltado pela generalização da 
violência, do terrorismo e da desordem, e apreensivo com o avanço 
do eurocomunismo, o Brasil emerge como nação pacífica, ordeira e 
progressista, isenta de preconceitos racionais ou religiosos, fiel ao 
mundo ocidental mas com diálogo fácil e aberto a todos os países do 

mundo. E que, graças ao esforço conjugado de empresários e go­
verno, vem praticando com absoluto êxito uma concepção objetiva 
de desenvolvimento assentada na economia de mercado, mas 
impregnada de um forte sentido humano de transformação social. 

Os Estados Unidos inspiraram decisivamente os ideais de 
independência política do Brasil, nos fins do Século XIX, e foram o 
primeiro país a reconhi!cer o Brasi\ como nação livre. iradicional 
amigo do Brasil, este país tem sido, através dos tempos, nosso mais 
importante parceiro no plano econômico. 

Existe razoável consenso na comunidade internacional quanto 
ao fato de que a definitiva inclusão de nosso país no círculo dos 
países industriali7.ados parece ser, hoje, apenas uma questão de 
tempo. 

Nestas circunstândas admiümos como perfeitamente natural 
que, na linha histórica de nossas relações, os Estados Unidos tomem 
a si o encargo de abreviar a ascensão deste emerging partner, 
procurando remover os últimos entraves que ele está encontrando 
em sua caminhada. 

O preço dessa cooperação será praticamente nulo. O Brasil não 
reclama ajuda financeira nem subsídios, medidas emergenciais ou 
ex:çepciona\s. Deseja apenas que não lhe sejam feçhadas as portas 
dos países industrializados, a fim de que possa vender aos 
consumidores desses países os produtos que ê capaz de produzir em 
condições competitivas de qualidade e preço. 

lamentavelmente, uma onda montante de protecionismo varre 
os países industrializados. 

Na Ellropa, os mecanismos de proteção tornam~se cada vez 
mais eficazes e automáticos. A.qui nos Estados Unidos está em pleno 
vigor orna legislação que não distingue entre países desenvolvidos e 
subdesenvolvidos. Justificada principalmente pela necessidade de 
proteger a indústria norte~americana contra práticas desleais de 
outros paí!ies altamente industrializados, essa legislação vem sendo 
aplicada com o mesmo rigor aos países em desenvolvimento. A­
invocação da existência de incentivos de exportação tem sido 
suficiente para o levantamento de barreiras contra as nossas manufa­
turas, sem que se exija sequer a prova de que teria havido dano mate­
rial para a indústria local. 

Na verdade, as medidas contra o Brasil, além de contrariarem o 
interesse do consumidor norte-americano, nem sempre têm favo.reci­
do a indústria ou a força de trabalho deste pafs. Em grande número 
de casos, os mecanismos de proteção são acionados por fabricantes 
de outros países desenvolvidos que competem conosco neste merca­
do. 

Ao mesmo tempo em que se erguem barreiras à nossa eXporta­
ção, somos pressionados pelos países industrializados, em nome da 
doutrina do livre comércio, a suspender as restrições temporárias que 
fomos obrigados a impor às nossas importações para evitar o colap­
so no balanço de pagamentos- brutalmente atingido em 1973/4-
e para construir no pais uma indústria mais sólida e equilibrada, nos 
permita resistir, no futuro, a abalos semelhantes. 

Na verdade, não é apenas o caso do Brasil que nos preocupa. 
Nosso país já encontrou o seu caminho e, de uma forma ou de outra, 
chegará ao seu destino, 

Preocupa~ nos, sobretudo, a situação difícil em que se encontra a 
maioria dos países mais pobres. 

Não ignoramos as sérias dificuldades com que se defrontam 
atualmente os países desenvolvidos - inflação, recessão, instabilida­
de monetária, desemprego e, em certos casos, pesados deficits no 
balanço de pagamentos. 

Mas é forçoso reconhecer que, na maioria dos países subdesen­
volvidos, o impacto desses mesmos problemas vem sendo 
infinitamente maior e suas conseqUências!muito mais dramâticas. So­
bre eles desabou o efeito simultâneo dos aumentos árabes e não ára­
bes: o aumento sobre o preço das importações de equipamentos é 
infinitamente menor que o baixo nível da renda individual nào lhes 
permite combater a inflação através de m~didas recessivas, que 
condoziram à comoção social e à desordem política. 
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Colocados diante do fantasma do estrangulamento econômico, 
só lhes tem restado, além de · endividar~se, procurar substituir 
importações e partir para uma política agressiva de exportações. 

Não é justo que, nessa emergência, o mundo desenvolvido lhes 
cerre as portas. 

A igualdade entre as nações - ficção jurídica de indiscutível 
validade no plano político - redunda necessariamente prejudicial às 
nações mais fracas quando é transferida para o plano econômico. 

Realmente, tratar de forma igual os economicamente desiguais 
não é servir ao principio da igualdade; é agravar a desigualdade 
preexistente. Em matéria de liberação do comércio interndcional, não 
é justo invocar o princípio da igualdade entre as nações. Pelo contrá­
rio, o que é preciso é afirmar a existência das desigualdades, de modo 
que a contribuiçào de cada país para essa liberalização possa ser 
proporcional ao respectivo estágio de desenvolvimento. 

Nas circunstâncias atuais, a aplicação de um protecionismo 
crescente e indiscriminado por parte dos pafses desenvolvidos 
acabad pOr condenar o mundo não desenvolvido à perpetuação da 
pobrela. 

Sem ex1.1geros de retórica, estamos em face de uma maciça vio­
lação dos direitos fundamentais do homem. 

O respeito aos direitos humanos não se pode restringir à órbita 
interna de cada país. Deve prevalecer tambêm nas relações 
internacionais. 

Em coerência com tudo que têm defendido no passado e conti­
nuam a sustentar nci presente, e por força de sua liderança natural, 
cabe indiscutivelmente aos Estados Unidos da América a missão 
históriça de conduzir o mundo desenvolvido a restabelecer, nas rela­
çÕes com os países mais pobres, os mesmos princípios que regem as 
relações entre os homens. 

Valemo-nos da ressonância desta Tribuna da Câmara Brasileiro­
Americana de Comércio para exortar a opinião pública deste 
generoso pais a empunhar a bandeira da justiça social entre as 
o ações. pondo um termo à escalada do egoísmo no mundo. 

O SR. PRESIDENTE (José l..indoso)- Está finda a Hora do 
Experiente. 

Passa-se â 

ORDEMDODIA 

Estão presentes, apenas. 30 Srs. Senadores. Não há quorum para 
deliberação. Em conseqüência, a matéria constante da pauta fica 
adiada para a próxima sessão, uma vez. que toda ela depende de 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Evelásio Vieira, orador inscrito para esta oportuni­
dade. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE A REV!SÀO DO ORADOR, SERÁ 
PUBL!C A DO POSTERIORMENTE. 

O Sr. José Sarney (ARENA -MA)- Sr. Presidente, peço a 
palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Sarney, que falarâ em nome da Liderança da 
Maioria. 

O SR. JOSf: SARNEY (ARENA - MA. Como Líder, pro­
nuncia o seguinte disc1.1rso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Casa acaba de ouvir a contundente oração do Senador Evelá­
sio Vieira, condenando o modelo econômk:o brasileiro, especialmen­
te a parte desse modelo que tem incentivado as exportações. Falou 
S. Ex• que, como resultado dessa política, temos a concentração de 
renda, uma concentração populacional urbana e 11 falha da política 
de incentivos à exportação. Em primeiro lugar, Sr. Presidente, desejo 
dizer que a concentração de renda não é, evídentemente, conseqUên­
cia nenhuma determinada pelo modelo econômico brasileiro. 

Sabemos todos nós. hoje, que o modelo de civilização industrial 
adotado pelo mundo ocidental evidentemente leva a uma concentra­
ção de rendas. Isso é inegável; desde o dia em que o homem desenca­
deou a Revolução Industrial nos fins do século XVIII houve urna 
mudança fundamental na força de trabalho humano. Até então dizia­
se (aquela sentença do Rei Salomão) que nada de novo havia debai­
xo do sol. Mas, a partir de então tivemos algo de diferente. 

Ao longo da História da Humanidade, a força do trabalho do 
homem foi cerca de 90% dedicada ao setor rural e lO% da sua força 
de tr::~balho era destinada -se pudéssemos djzer -ao setor indus­
trial, que era o setor de manufatura urbana. 

A partir da deflagração da sociedade industrial, houve uma 
mudança fundamental nessa distribuição de força de trabalho. A es­
se fenômeno, deu a Humanidade o nome de Revolução Industrial, 
que nada mais era que a passagem dessa força de trabalho do setor 
primário para o setor secundário, o setor industrial. Passou-se, mes­
rno, a aferir o desenvolvimento das nações pela quantidade da sua 
força de trabalho colocada ou no setor primário ou no setor secundá­
rio ou no setor terciário. 

Ora, o Brasil não é· um País isolado no mundo. Ele teve que ade­
rir a um modelo de desenvolvimento da humanidade inteira, que é o 
modelo industrial. Hoje, somente a China resiste, um pouco, à indus. 
trialização intensa e, assim mesmo, já começa a aderir a esse sistema, 
porque ela não pode marginalizar as suas populações que, cada vez 
mais. têm aspirações de acesso a bens de consumo. 

Pois bem, nós não criamos essa civilitação industrial. E um. 
grande economista, talvez um dos maiores da humanidade, que e 
Jonh Kenneth Galbraith, teve a oportunidade de dizer qL.e essa 
civilização industrial ainda vai durar cerca de 500 a 1000 anos, até 
que o homem possa descobrir novo tipo de sociedade em que a qua. 
!idade da vida seja melhor que a qualidade da vida criada pela 
civilização industrial. 

A concentração de renda ê uma das conseqUências da deflagra~ 
ção do fenômeno do desenvolvimento industrial. No Brasil, ela 
começou desde o momento em que o País passou, depois da li 
Revolução Industrial chamada, ao modelo intensivo e progressivo de 
desenvolvimento econômico. 

Mas, Sr. Presidente, o que é de extrema iríjustiça é não dizer-se 
que esse fenomeno de concentração de rendas, começou desde que o 
Brasil entrou, a passos largos, nesse processo, em que, aliás não po~ 
dia deixar de entrar. Um economista já afirmou que o modelo ideal 
de distribuição de renda é aquele que nada têm a distribuir. Jâ se dis­
se, como exemplo, que a melhor distribuição de renda é a tribal, pois 
uma tribo que nada tem, todos têm uma idêntica renda. 

Sr. Presidente, o que tem procurado fazer justamente os gover~ 
nos da Revolução tem sido que esse fenômeno da concentração de 
renda, que é intrínseco ao desenvolvimento industrial, não se acentue 
cada vez mais. Daí porque os programas que o Governo tem feito, to­
dos eles. têm como base, e isso se encontra no II9 PND, o objetivo 
de evitar medidas concentradoras de renda concentradoras no senti­
do espacial, concentração de rendas no sentido regional e concentra­
doras também nos sentidos setoriais. Essas medidas têm sido adota­
das e o Governo está permanentemente vigilante, a respeito desse as­
sunto, evitando que o nosso desenvolvimento tenha, e carregue, uma 
dose social injusta como se verifica em países que já percorreram esse 
caminho. Essa é a verdade. Não só no sentido direto o Governo tem 
tomado medidas nesse setor, como tambêm, indiretamente, através 
dos investimentos maciços que tem feito no setor social, justamente 
para evitar que esse fenômeno, possa penalizar mais ainda as classes 
menos favorecidas da sociedade. 

Sr. Presidente. outro fenômeno tambêm observado, que o Sena­
dor Evelãsio Vieira diz que é um resultante do modelo econômico 
brasileiro, também não é nosso. Ê o êxodo rural, as grandes concen­
trações urbanas. Também faz parte, justamente do modelo de desen­
volvimento industrial. o fenômeno da urbanização, que se prOcessou 
no mundo inteiro. E ao contráriü, nós, porque somos uma nação que 
aderiu a esse processo com certo retardamento, esta-mos tendo condi-
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ções de não cometer o erro que as outras nações cometeram. Quando 
essa força de trabalho se desloca para o setor secundário, ela, eviden~ 
temente. cria um êxodo do setor rural, ela entra no fenômeno das 
corlcentruções urbanas. 

Ora. i~lo é tão verdadeiro que os países mais desenvolvidos, que 
pos!;uem aquele estágio mais avançado do desenvolvimento econõ~ 

mico, são aqueles em que as populações - a força de trabalho -
passam do setor secundário já para o setor terciário, o setor de servi~ 
ços. E o fenômeno. hoje. dos Estados Unidos, das maiores Nações 
da Europa Ocidental, -cuja força de trabalho já se des.loca do setor se~ 
r.:undârio para o setor. terciário, o setor de serviços, onde o homem 
passa a ter. então. outras aspirações que são as de \at:er e de cultura. 

Este é um estágio a cumprir nas determlnadas etilpas. Nós no 
Brasil não podemos. absolutamente, queimar essas etapas, porque 
elas tém de ser percorridas, inexoravelmente, como o mundo todo 
percorreu e nós estamos num estágio ainda no qual estamos sofrendo 
a mudança da força de trabalho do setor primário para o setor secun· 
dá rio e já avançando um pouco para o setor terciário. 

A partir daí, Sr. Presidente, já se observa o. fenômeno que hoje 
os sociofógos apontam nos Estados Unidos. que é o fenômeno da 
suburbani.mçào. Isto é, as populações que vieram do campo para a.s 
cidades e que formaram as cidades, hoje voltam ao campo, fugindo 
dos problema' que a grande cidade e a qualidade da vida gerou nas 
grandes cidades. 

Assim. o que temos procurado fazer é minimizar esses subprodU· 
tos do desenvolvimento que. se por um lado têm a carga de melhorar 
a vida das populações. carregam, também no seu bojo algumas 
di'iton, ... 'Ões. como essas que. no Brasil, temos procurado minimizar, 
embora seja impossível evitar fenômeno, porque ele é intrínseco do 
processo de des.envQ\v\mento econômko. 

O Sr. Evelásio Vieira {MDB - SG) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA - MA) - Dou o aparte a 
v. b:• 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- No enunciado do pronun· 
ciamento de V. Ex' apresenta·se uma série de conceituações com as 
quais concordo inteiramente, especialmente quando faz apreciações, 
inclusive ao desenvolvimento industrial no. mundo, no seu início e o 
seu desenvolvimento. Entretanto. surpreende-me quando V. Ex•, 
hom\!m que ~em -pautado a sua ...ida pública numa identificação, a 
mais estreita possível, com todas as camadas sociais, aplaude a polfti· 
ca econômica vigente neste País nos últimos anos e proclama corno 
jus.\ifica~a a concentração de rendas, neste Pais. Senador José Sarney 
essa posição de V. Ex• me surpreende. Entendo que uns detenham 
mais do que outros, mas, a concentração de rendas no Brasil está sen­
do a)tamente excessiva, e esse nível de crescimento exagerada se acen­
tua a cada lia e V. Ex• não pode negar porque os números eviden­
ciam as nossas palavra~. Entendemos a necessidade de industriali~ 
zação tamhém do Brasil, porque não poderíamos ficar à margem 
desse proceso;,o, mas julgamos que a nossa industrialização d~veria 
dirigii-se ao nosso interesse, dentro das nossas possibilidades e não 
um desenvolvimento industrial, em que o objetivo maior é a produ~ 
ção de artigos sofisticados para um público consumidor incapaz de 
obtê-lo. Um País que procura desenvolver, sem possibilidades, um 
plano siderúrgico, olhando mais a construção de automóveis de 
passeio, preocupando-se em produzir sempre mais automóveis, sem 
possuir suficientes estradas e não podendo fazê-las a preços normais, 
parte para a construção, inclusive. dos onerosos viadutos, dos eleva~ 
dos. como estamos a contemplar, com tristeza, em São Paulo, no Rio 
de Janeiro e em outras cidades. O certo seria desenvolver o nosso par~ 
que fabril para produzir aquilo que temos capacidade de absorver, 
desenvolver a agricultura, pois temos essa vantagem de exportar. 

O SR. JOSÉ SARNEY (ARENA- MA)- Senador Evelásio 
Vieira, V. Ex• já fez o seu discurso. Peço a V. Ex• que seja breve no 
aparte. para que eu não possa interromper o fio da argumentação 
que vinhu desenvolvendo. 

O Sr. Etelásio Vieira (MDB- SC)- V. Ex• é um homem 
dotado de urna inteligência privilegiada, de uma memória excelente ... 

O SR.JOSt SARNEY (ARENA- MA)- M"itoobrigado. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- ... V. Ex• tem a capaci~ 

dade de memorizar e nos responder, inclusive porque V. Ex• é o últi· 
mo orador, há tempo e o tema justifica. Isso ê para que eu não fique 
fazendo pingue·pongue com V. Ex•. aparteando a cada palavra que 
V. Ex~ expresse. Deveríamos estabelecer prioridade para a agrope~ 
cuar\a. de!>envolver o nosso parque industrial, para que possamos 
absorver e depois, que tivéssemos uma tecnologia industrial 
desenvolvida, mão-de-obra qualificada e preços competitivos para o 
mercado internacional, aí, Senador. essa seria a política correta. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA - MA) - Senador Evelâsio 
Vieira, em primeiro lugar, V. Ex• deformou as minhas palavras, 
quando apontou~me como defendendo a concentração de renda. 
Esta Casa é testemunha de que apenas constatei um fenômeno cien~ 
tífico de que o desenvolvimento econômico é concentrador de renda. 
E, ao Cdhtrário, o que afirmei foi que o Governo brasileiro vem pro~ 
curando, ao aderir ao processo de desenvolvimento econômico, evj .. 
tar que essas conseqüências, essas distorções desse processo possam 
penalizar mais ainda a nossa populaçãcr. 

Não estou defendendo apenas este Governo, estou afirmando 
que o Brasil tem tomado essa posição desde \9SB. Quando foi criada 
a SUDENE, o que o Governo estava buscando era evitar que se 
formasse concentração espacial de renda, isto é, Centro-Sul em detri~ 
menta de áreas menos desenvolvidas do País. 

Quando o Governo toma providências dessa natureza, está 
justamente fazendo com que o fenômeno da concentração de renda 
não se processe de maneira tão larga, quanto era para fazer-se num 
processo de desenvolvimento industrial. 

A concentração de renda, Sr. Presidente, é injusta; ela deve ser 
combatida e tem sido combatida. Mas, o que é também injusto é 
dizer-se que isto foi criado pelo modelo econômico brasileiro atual· 
mente em vigor. Aí é que reside, sobretudo, o grande erro, do qual a 
discussão se torna impossível. Se V. E:<• viesse para câ discutir 
conosco medidas que evitassem a concentração de renda, nós esta­
moS perfeitamente de acordo, embora sabendo que é difícil chegar-se 
a um ponto ótimo. Todavia, deve ser preocupação permanente dos 
governantes evitar que o desenvolvimento econômico que acarreta a 
concentração de rendas - o que é injusto para determinadas cama~ 
das da população - _seja mais injusto ainda, desde que o Governo 
não tome medidas para evitâ~lo. Daí por que, quando V. E'"' diz que 
o modelo brasiteiro trouxe essa concentração de rendas, eu respondo 
dizendo que não é verdade, porque o fenômeno da concentração não 
foi criado pelo modelo econômico brasileiro. Esse fenômeno existe, 
intrínseco, no bojo do processo de desenvolvimento lndustrial, aqui, 
e em todos os lugares do mundo. Para evitá~lo há apenas um expe· 
diente: parar o desenvolvimento econômico. Aí impediremos que ele 
parta para o fenômeno da concentração de renda. Agora, todos deve· 
mos lutar para que isso não aconteça; devemos lutar, dia e noite, 
para que a concentração de renda seja combatida. É isso que o 
Governo tem feito, tem procurado fazer. Talvez os resultados não 
sejam aqueles que desejamos, mas, evidentemente, são aqueles que 
temos procurado obter. 

O Sr. Enlásio Vieira (MDB - SC) - Permite V. E:<• um 
aparte? 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA - MA) - Darei em seguida 
o aparte a V. Ex• Desejo caminhar um pouco mais no meu raciocí­
nío para abordar o universo dos argumentos que estou desenvolven· 
do. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso ~Fazendo soar acampai· 
nha.) - Lembro que V. Ex• sô dispõe de cinco minutos para con­
cluir o seu discurso. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA - MA) - Sr. Presidente, 
evidentemente, dentro de cinco minutos seria impossível fazermos 
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uma explanação mais completa a respeito do mpdeJo de desenvolvi~ 
menta econômico brasileiro. Vou dar um grande salto nos outros 
argumentos do Senador Evelásio Vieira para fixar-me quando 
S. Ex• ataca a política de exportação, pregando que se acabem com 
os subsídios a ela destinadas. 

O Sr. E"elá§lo VIeira (MDB- SC}- Não. Perdão, eu não dis­
se isso. Os subsídios para a exportação de manufaturados, já nilo me 
referi aos produtos agrícolas, matérias-primas, devem ser rcexamina­
dos, porque há um subsídio ex;cessívo e V. Ex• o reconhece; para teci­
dos, confecções, por exemplo, 72, 74%; para veículos! 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA - MA) - Sr. Presidente, 
esse argumento de subsídio excessivo não deveria ser o argumcrito do 
Brasil, nem dos brasileiros, porque este argumento tem sido justa· 
mente o dos países que conosco concorrem, no setor internacional, 
com os nossos produtos. 

~ esse o argumento deles, lá fora; é esse o argumento dos 
protecionistas, dos Estados Unidos, da Europa Ocidental, de que 
nós subsidiamos os nossos produtos para que eles possam concorrer. 

Na realidade, Sr. Presidente, o que estamos fazendo não prejudi· 
ca o povo brasileiro de maneira alguma, nem o mercado interno; nós 
estamos aproveitando apenas, utilizando a capacidade ociosa de nos­
sa indústria para que ela seja ex;portada, e exportando, o que faze­
mos? Proporcionamos trabalho para milhares de pessoas, arrecada­
mos impostos indiretos, etc. 

O St. Evelásio Vieira {MDB- SC) --V. Ex• está equivocado, 

O SR. JOSE SARNEY (ARENA- MA)- Mas V. &• nlo 
pode dizer de maneira alguma que estamos equivocados, porque o 
mercado brasileiro não absorve toda a produção de nossa indústria, 
isto é uma realidade. Estamos exportando, a capacidade ociosa, 
naquilo que não podemos vender no mercado interno. 

O Sr. Eveláslo Vieira (MDB- SC)- V. Ex• me concede um 
aparte para poder contraditar? 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA)- Pois nilo. 

O Sr. E"el,slo Vieira (MDB- SC}- Nobre Senador, V. Ex• 
fez uma afirmativa que até hoje não tinha o1.1vido: a de que estamos 
na exportação de manufaturas para aproveitar uma ociosidade. Isto 
é um equívoco de V. Ex• As nossas empresas estavam produzindo a 
um nível X, foram estimuladas e pressionadas pelo Governo para 
aumentarem a sua produção, olhando o mercado externo, por causa 
de nossa dívida. Não temos capacidade de absorção daquilo que pro­
duzimos, por aquilo do que acabei de dizer no meu pronunciamento: 
porque o povo br~sileiro não tem poder de compra, e não tem por 
quê? Em face da política salarial. Por que essa polftica salarial de 
arrocho? Porque o Governo tem uma divida externa muito grande e 
tem que exportar a qualquer preço. Mas, se adotássemos uma polfti· 
ca salarial mais condigna, uma política voltada para o mercado inter­
no, não estaríamos hoje com essas preocupações e V. Ex• não estaria 
a fazer as afirmações que faz nesta Casa. 

O SR. JOSfi: SARNEY (ARENA - MA) - Vou fazer uma 
pergunta a V. Ex• Poderia nos dar exemplo de um produto que te­
nha faltado no Brasil, que tenhamos exportado em detrimento do 
mercado interno? 

O Sr. Eveláslo Vieira (MDB- SC)- Dou o ex;emplo da soja. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA)- V. Ex• nilo pode 
dizer urn fato desse. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- O café, que é vendido no 
exterior a pr'eço inferior ao do mercado interno. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA)- V. Ex• hã pouco 
falava em produtos manufaturados, agora fala em produtos prirnt­
rios. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Vários produtos manufa· 
turados nossos são vendidos no mercado externo a preço inferior a 
que o brasileiro paga. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA - MA) - Sr. Presidente. 
não só no Brasil como no mundo inteiro. As exportações não têm a 
sobrecarga dos impostos internos, nem podem ter. Não podemos gra· 
var os nossos produtos já que são produzidos no excesso que o mer­
cado brasileiro não pode absorver, então exportamos. Em qualquer 
lugar do mundo é assim. Não há diferença nenhumà. Temos que ex­
portar, o Brasil não é uma ilha que independe dos outros países do 
mundo. Hoje em dia o mundo é cada vez menor, o intercâmbio é ca­
da vez mais necessário. Precisamos exportar, para importar os bens 
de que necessitamos para complementar a nossa economia. 

Assim. Sr. Presidente, acredito que não faz nenhurri serviço à 
melhoria do modelo econômico brasileiro quando se fazem criticas 
dessa natureza, sem objetividade e, sobretudo, sem uma contribuição 
efetiva. Então, convido o Senador Evelásio Vieira a ttazer, aqui, as 
suas idéias que evitem a concentração de rendas, imediatamente. Por­
que se V. Ex• sabe, já devia ter dado a fórmula mágica. 

O Sr. Enlásio Vieira (MDB- SC)- Já dei. A Casa estâ re· 
pleta. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA)- Mas, evidentemen· 
te, é muito fácil construírem-se soluções simplistas para problemas 
complexos. Com a palavra se constrói um mundo imaginário mas 
não se constrói a realidade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Otair Becker. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De 19 a 26 de outubro próximo, Florianópolis será sede o r Sím­
pósio Internacional sobre Apicultura em Clima Quente, iniciativa de 
inquestionãvel importância para Santa Catarina e o Brasil, dado nos­
so imenso potencial em apicultura. 

Serã, sem dúvida, um acontecimento marcante, cuja realização 
se deve à Confederação ~rasileira de Apicultura e, esgecialmen!e, ao 
idealismo e ao espírito 'de luta do seu presidente, Sr. Helmuth Wiese. 

A promoção tem -conforme consta do convite que nos foi en· 
dereçado - a finalidade de oferecer oportunidades para um encon­
tro internacional de pesquisadores, técnicos e apicultores, para unir 
seus conhecimentos sobre apicultura em clima quente e, especialmen­
te, a ex;periência acumulada nos últimos anos sobre a apicultura com 
abelhas africanizadas, incluindo a apresentação de trabalhos técnico· 
científicos, informações e tudo sobre apicultura em clima quente, 
com uma avaliação de apiários com demonstração de mêtodos. 

Alêm dos objetivos básicos, o Simpôsio oferecerã momentos pa· 
ra confraternização entre colegas de todo mundo, pelo idealismo 
agrícola sem fronteiras sob a bandeira desfraldada da Apimondia 
através de seus cinqüenta e três países filiados. 

O temário técnico·científico elaborado para o Simpósio prevê 
apresentação de trabalho sobre: 

- taxonomia: 
-biologia; 
-patologia; 
-técnicas de manejo; 
-seleção e melhoramento; 
-migração e polinização; 
-produtos das abelhas. 
Após a apresentação dos trabalhos e informações. será realizada 

uma viagem de estudos da ecologia e da abelha em apiários 
catarinenses, num percurso de mais de mil quilômetros, para 
conviver com o apicuhor brasileiro, suas abelhas e sua famma. 

-··<!pois das visitas aos apiários e estações oficiais de apicultura, 
serão taril~m coordenados -debates sobre o que foi visto, para inter­
câmbio de idéias e sugestões. 



2826 Terça-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1978 

Para participar do Simpósio foram convidados conferencistas, 
pesquisadores, professores, técnicos, apicultores, entomólogos, 
biólogos e quaisquer pessoas ligadas à apicultura. O encontro conta­
rá. ainda, com a presença de conferencistas especiais, autoridades 
mundiais no setor: 

- Professor Dr. F. Ruttner. Presidente da Comissão de Biolo­
gia Apícoi:J da Apimondia- Alemanha: 

Dra. Eva Crane, Diretora do lnternational Bee Research 
Association- Inglaterra; 

- Professor Dr. Lionel S. Gonçalves, Diretor do Laboratório 
de Pesquisa A pico la de Ribeirão Preto, São Paulo; 

- Dr. Levin Marschal, Departamento de Apicultura dos Esta­
dos Unidos: 

-Professor Dr. Warwick Estevan Kerr, Diretor do (nstituto de 
Pesquisa da Amazóoia: 

- Professor Dr. Roger A. Morse, Professor de Apicultura da 
Universidade de Cornetllthaca, Nova (arque, Estados Unidos. 

Sr. Presidente: 
Santa Catarina é um dos maiores produtores de mel do país, 

com cerca de dois rnil apicultores explorando mais de cento e cin­
qi.ienta mil colméias e uma produção anual de três milhões de quilos 
de mel. Possui ainda seis Associações de Apicultores, um Serviço 
oficial para pesquisa e desenvolvimento da apicultura, entrepostos 
para comercialização dos produtos das abelhas, um centro para cria­
ção de rainhas e ê também a sede da Confederação Brasileira de 
Apicultura (CBA). A produção de mel por colméia varia de 25 a 100 
quilo~. wndicionada. às condições climáticas e das floradas. 

É com satisfação que falo sobre o I Simpósio Internacional de 
Apimondia sobre Apicultura em Clima Quente, pois desde muito me 
interesso pela apicultura catarinense, tendo, mesmo, me esforçado 
em colaborar com o trabalho árduo e notável da Confederação 
Brasileira de Apicultura. E aqui cumpre-me expressar meu regozijo 
pela recente reeleição do Dr. Hei muth Wiese, cujo ideliasmo e espíri· 
to de [uta bem conhecemos, honrando-nos com sua amizade. E é, 
sem dúvida, fruto da generosidade desse ilustre coestaduano e ami­
go a inclusão de meu nome entre os cinco Membros de Honra do 
Simpósio- gesto que muito me sensibilizou e que agradeço sincera­
mente, reafirmando minha disposição de sempre, na medida de 
minhas forças, colaborar para o êxito do trabalho da Confederação 
Brasileira de Apicultura. 

Sr. Presidente: 
Almejo para os organizadores e participantes do Simpósio êxito 

máximo, reiterando que vejo nessa promoção iniciativa do maior 
significado para o Brasil. tanto devido à nossa enorme potenciali­
dade no setor. como pelo baixíssimo consumo de mel em nosso País, 
alimento que em muitos palses é obrigatóri() às crianças das escolas, 
como na Rússia, face seu inigualáve! valor. 

E, finalmente, espero ,que o primeiro Simpósio Internacional de 
Apimondia sobre Apicultura em Clima Quente, sirva para despertar. 
definitivamente, as autoridades públicas de Santa Catarina e do Go­
verno Federal para a importância imensa do desenvolvimento e apri­
moramento da apicultura brasileira, proporcionando a necessária 
ajuda aos que tanto labutam no setor, movidos pela força do 
idealismo, como é o caso do Dr. Helmuth Wiese! (Muitobem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Undoso}- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVID!O NUNES (ARENA - P!. Pronuncia o 
seguinte discurso.) r Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Ao iniciar o curso ginasial no hoje cinqUentão Ginásio do Cra­
to, no percurso que medeia entre Picos e aquela cidade cearense, 
Fronteiras era ponto obrigatório de parada. 

Ã época pequenina comunidade, situada nas cercanias da serra 
do Araripe, vizinha de Campos Sales, durante algumas décadas 
Fronteiras, sem estradas permanentes, sem infra-estrutura, sem 
meios de comunicação, permaneceu quase que estagnada. 

Voltei a freqüentá-la com assiduidade a partir de 1950, quando 
já no exercício çl.a breve atividade advocaticia, prestei assistência jurí-

dica a grande núme~o de clientes, especialmente em ações de demar­
cação e de divisão de terras. 

Creio que naquele ano não mais existia o velho Aquiles de 
Sousa, um dos fundadores da localidade, substitufdo pelo filho José 
Aquiles, ainda hoje uma das maiores expressões políticas do Munici­
pio de Fronteiras. 

Como é natural, advogado iniciante, aproximei-me de Mâ.rio 
Andrade, titular do cartório único da Cidade, amizade que ainda 
hoje cultivo e venero. 

Certo é que, a cada visita, aumentava o círculo de relações, na 
cidade e no interior. Antonio Francisco Pereira, Norberto Angelo 
Pereira, Euclides Josino, Pedro Victor de Oliveira, Juarez Gonçalves, 
Joviano Maximino de Alencar, Joaquim Gomes Sobrinho, José 
Hipólito, Antônio José são alguns dentre tantos amigos que não 
mais ex.istem. 

Celso Angelo Pereira, Francisco Abílio, José Pedro Sobreira, o 
atual e diligente Prefeito, Valdir Pereira, Dr. José Aquiles Filho, José 
Timóteo Rodrigues, Osmar Sousa, Francisco Pinheiro da Silva •. 
Edson Gomes Sobrinho, José Manoel, Romão Eugênio, Miguel 
Mundico. Waldemar Sousa. Joaquim Andrade, Corinto Machado, 
Francisco Andrade, Absolon Bezerra. Dr. Edgar Pereira, Raimundo 
Ramos, eis alguns. dentre incontáveis amigos, que ainda hoje respon­
dem, nas atividades mais diversificadas, pelo pujante crescimento 
daquela comunidade. 

Fronteiras já não é aquela pequenina cidade dos meus tempos 
de aluno do atual Colégio do Crato. Muito menos· a do inicio da 
década de cinqüenta. Enfeitam·na praças e jardins, ruas Calçadas e 
bem cuidadas. Escolas, Ginásio e Hospital, energia abundante e rede 
de abastecimento d'água, fâbríca de beneficiamento de produtos agri­
colas, .sinal da televisão de Teresina, grande açude federal, estrada 
asfaltada que a liga a todo o País, a Fronteiras de hoje moderniza-se 
e participa, com peso específico, da vida do Piauí. 

Na última sexta·feira, dia 9, Fronteiras comemorou o quadra­
gésimo aniversário de sua autonomia. E o fez com festas e solenida­
des, assistidas pelas autoridades estaduais, povo fronteirensé e repi-e­
SI;!ntações das c:idades vizinhas. 

Claro que sofri com a impossibilidade do comparecimento. 
Fronteiras é um dos pedaços mais gratificantes d~ minha atividade 
de homem público. 

Agora. da tribuna do Senado Federal, envio-lhe fraternal abra­
ço. Abraço ao passado, que em mim não morre, e ao presente, que 
espero projetar-se no futuro. 

Daqui também envio congratulações a todos os fronteirenses. 
da cidade e do interior. residentes ou não no Município, todos imbuí­
dos das mesmas alegrias pela passagem das festas aniversárias. 

À Fronteiras. a que tanto quero. transporto o pensamento neste 
instante e lhe envio, da mais Alta Casa do Congresso Nacional, a par 
dos parabéns, os votos, ardentes e sinceros, pelo contínuo e crescente 
desenvolvimento. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Não há mais oradores 
inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente, 
designando para a Ordem do Dia da próxima sessão as matérias 
constantes da pauta de hoje e que não puderam ser apreciadas por 
falta de quomm. assim constituída: 

-I-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nv 56, de 
1976 (n\) 52-B/75, na Casa de: origem), que altera o parágrafo único 
do art. 566 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n"' 5.452, de Jv de maio de 1943, tendo 

PARECERES, soh nvs 1.044 e 1.045, de 1976, e 921 e 922, de 
1977. das Comissões: 

-de Legislação Social- tv pronunciamento: favorável; 29 pro­
nunciamento: (reexame solicitado em Plenário). contrário, com voto 
vencido, em 1\eparado. do Senhor Senador franco Montara; 
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-de Seniço Público Civil - J9 pronunciamento: favorável; 2~ 
pronunciamento: (reexame solicitado em Plenário} ratificando seu pa­
recer anterior. 

-2-

Votação. em turno único, do Requerimento n9 102, de 1978, do 
Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, da Ordem do Dia baixada pelo Chefe do 
Estado-Maior da Armada. Almirante-de-Esquadra Gualter Maria 
Menezes de Magalhães, alusiva ao Dia da Vitória. 

-3-

Votação .. em turno único. do Requerimento n9 111, de 1978, do 
Senhor Senador Daniel Krieger, solicitando tenham tramitação 
conjunta os Projetos de lei do Senado nYs 111, de 1976, do Senhor 
Senador Leite Chaves, e 256, de 1977, do Senhor Senador Nelson 
Carneiro. que alteram a redação do art. 69 da Lei n~' 5.107, de l3 de 
setembro de 1966. 

-4-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 40, 
de 1972, do Senhor Senador José lindoso, que dispõe sobre a pro­
paganda comercial de produtos de consumo público, estabelece 
obrigatoriedade de descrição de qualidades nas respectivas embala­
gens, e determina outras providências, tendo 

PARECERES, sob nYs 308 a 311, de 1973, e 1.010 a 1.013, de 
1977. das Comissões: 

-de Constituição e Justiça- I"' pronunciamento: pela constitu­
cionalidade e juridícídade nos termos do Substitutivo que apresenta; 
1;9 pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do 
Substitutivo de Plenário, com subemendas que apresenta; 

-de Economia- li' pronunciamento: favorável ao Substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça. com subemenda que apresen­
ta e voto vencido, em separado, do Senhor Senador Luiz Cavalcante; 
l9 pronunciamento: favorável ao Substitutivo de Plenário e às 
subemendas a ele apresent(ldas pela Comissão de Constituição e Jus­
tiça; 

-de Saúde- I"' pronunciamento: favorável ao Substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça, com subemenda que oferece; zç 
pronunciamento: contrário ao Substitutivo de Plenário, com voto 
vencido do Senhor Senador Ruy Santos; e 

-de Finan~:as- J9 pronunciamento: favorável ao Substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça e à subemenda da Comissão 
de Economia, e contrário à subemenda da Comissão de Saúde, com 
voto vencido do Senhor Senador Cattete Pinheiro; 29 pronunciamen­
to: contrário ao Substitutivo de Plenário, com voto vencido, em 
separado, do Senhor Senador Lourival Baptista. 

-5-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
136, de 1976, do Senhor Senador Lourival Baptista, que altera a Lei 
nO? 4.886, de 9 de dezembro de 1965, que regula as atividades dos 
representantes comerciais autônomos, e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES, sob n% 944 a 946, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça- J9 pronunciamento: pela constitu­

cionalidade e juridicidade, e, no mérito, favorável; 29 pronunciamen­
to: pela constitucionalidade e juridicidade do Substitutivo da Comis­
são de Legislação Social, nos termos de subemenda que apresenta; e 

-de Legislação Social, favorável, nos termos de Substitutivo 
que oferece, com voto, em separado, do Senhor Senador Nelson 
Carneiro. 

-6-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
234, de 1976, do Senhor Senador Franco Montoro, que assegura di-

reitos à promoção e aproveitamento do empregado em atividade 
privativa de habilitação qualificada, tendo 

PARECERES, sob n9s 135, 136 e 889, de 1977, das Comissões: 
- de Constituicão- e Justiça, pela constitucionalidade e juri# 

dicidade e, no mérito, favorável; 
- de Legislação Social - I"' pronunciamento: favorável - 21' 

pronunciamento: (reexame solicitado em Plenário) favorável, com vo# 
to vencido do Senhor Senador Lourival Baptista e voto vencido, em 
separado, do Senhor Senador Ruy Santos. 

-7-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado no;> 
240, de 1977, do Senhor Senador Henrique de La Rocque, que altera 
dispositivos do Código Penal Militar (Decreto-lei nY 1.001, de 21 de 
outubro de 1966) e do Código de Processo Penal Militar (Decreto-lei 
no;> 1.002. de 21 de outubro de 1969), e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 878 e 879, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justica, pela constitucionalidade e juridici­

dade, com a emenda que apresenta de número 1-CCJ; e 
- de Segurança Nacional, favorável ao Projeto e à emenda da 

Comissão de Constituição e Justiça. 

-8-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridici­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno}, do Projeto de 
lei do Senado n9 128, de 1977, do Senhor Senador Vasconcelos Tor­
res, que altera disposições legais relativas à proteção do trabalho do 
menor, tendo 

PARECER, sob n"' 59, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto venci­

do do Senhor Senador Nelson Carneiro. 

-9-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296- do Regimento In­
terno), do Projeto de Lei do Senado n9 144, de 1977, do Senhor Sena­
dor Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a determinar o 
pagamento de gratificação especial ao funcionário civil e militar da 
União, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob nO? 940, de 1977, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuri­

dicidade, com voto vencido dos s'enhores Senàdores Nelson Carnei­
ro e Cunha Lima (dependendo da votação do Requerimento 
n"' 150/78, de adiamento da votação). 

- 10-

Votação. em primeiro turno (apreciação preliminar da juridiciM 
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado nQ 232. de 1977, do Senhor Sénador Benjamim Farah, 
que dispõe sobre a aposentadoria especial para o Bombeiro Hidráuli~ 
co e para o Eletricista do Grupo de Instalações Elétricas, Gás, Hi­
dráulicas e Sanitárias, tendo 

PARECER, sob nO? 21, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto venci­

do dos Senhores Senadores Accioly Filho, Leite Chaves, Nelson Car~ 
neiro e Cunha Lima. 

-11-

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da constitu· 
cionalidade, nos lermos do art. 296 do Regimento Interno}, do Pro­
jeto de Lei do Senado n"' 38, de 1978- Complementar, do Senhor 
Senador Benjamim Farah, que isenta do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias as operações com gêneros alimentícios de primeira 
necessidade, tendo 

PARECER, sob n9 167, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade (depen­

dendo da votação do Requerimento nQ 147, de 1978, de adiamento 
da discussão). 
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- 12-

Discussão, em primeiro. turno, do Projeto de Lei do Senado 
n<? 97, de 1977, do Senhor Senador Benjamim Farah, que dispõe so­
bre a propaganda comecial nos uniformes esportivos do atleta profis­
sional de futebol, e dá outras providência&, tendo 

PARECERf.S;--mb.JffS 893 a 90(), de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade, com voto vencido dos Senhores Senadores Italívio Coelho, 
Otto Lehmann e Osires Teixeira; 

-de Economia, favorável: e 
- de Educação e Cultura, favorável, com voto Veflcido do Se-

nhor Senador Ruy Santos (dependendo da votação do Requerimen­
to no:> t 3l. de 1978, de adiamento da di~ussào). 

- 13-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 115, de 1977, do Senhor Senador Accioly Filho, que institui a cor­
reção monetária nas dívidas exigíveis, pecuniárias ou de valor, tendo 

PARECERE::i, sob n9s 92 e 93, de 1978, das Comissões: 
-de Constitu~~;ão e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade e, no mêrito. favorável; 
-de Eco~omia, favorável (dependendo da votação da Requeri­

mento n'? 132, de 1978, de adiamento da discussão). 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)-.- Está encerrada ases-­
são. 

( Levanta-Je a sessão às 16 horas e 25 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE 
CHAVES NA SESSÀO DE 9-6-78 E QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE: 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR. Pronunciao seguinte dis­
curso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Aproximadamente três mil estudantes da Universidade de Lon­
drina encontram-se em greve. E essa greve decorre do fato de aquela 
Universidade ter alterado o seu Regimento, para nele introduzir nor­
mas repressivas das atividades estudantis, impedindo-os, inclusive, 
de se reunlrem no próprio campus universitário. 

Os jornais de Londrina, de Curitiba, desta cidade, inclusive, têm 
anunciado o movimento estudantil. como o fez, anteontem, a Gazeta 
do Povo, da Capital do meu Estado: 

"Alunos da maioria dos cursos mantidos pela Universi­
dade Estadual de Londrina - UEL - declararam-se em 
greve na noite de anteontem, em sinal de protesto contra a 
eminente aprovação pelo Conselho Universitário de Lon­
drina, de um código diciplinar a ser incorporado ao regi· 
menta geral da UEL. O código, segundo os estudantes, tem 
por objetivo restringir a "já pequena liberdade existente hoje 
na Universidade". O código disciplinar que há dois dias vem 
sendo examinado pelos membroJ> do Conselho Universitário, 
se aprovado proibirá qualquer reunião no interior do 
campus, e os membros da comunidade- reitor e professores 
- não poderão ser criticados publicamente, país qualquer 
ctítica deverá ser enviada à administração da UEL que 
analisará a procedência das ~Titicas, 

Ontem cerca de 2 mil e!.tudantes realizaram uma passea­
ta pelo "campus", e em seguida dirigiram-se atê o prêdio 
onde funciona a Reitoria; a\i. os univers\tários cantaram o 
Hino da Independência ao mesmo tempo em que queimavam 
uma cópia do regimento geral que os membros da comuni­
dade estão examinando e que segundo um de seus membros 
de\rerá ser totalmente aprovado. Em vista disso os estudantes 
decidiram permanecer em greve - a greve já atingiu vários 
centros e cerca de 3 mi\ alunos deixaram de frequentar as au­
las. Segundo ainda um membro do Conselho Universitário. a 

aprovação do novo código disciplinar da Universidade de 
Londrina não é uma iniciativa apenas da Reitoria: "O 
pessoal aqui está simplesmente segundo orientação do 
Ministério da Educaçào que pretende- criar códigos disci­
plinares em toda a Universidade, ou seja, as sa\vaguadas 
necessárias para que o Governo possa extinguir o 477" 
explicou. 

Por outro lado a maioria dos professores da Universi­
dade Estadual de Londrina, manifestaram, em Assemblêia 
realizada na noite de anteontem, sua "irrestrita solidariedade 
aos alunos". Além disso os professores da Universidade deci­
diram permanecer em assembléia permanente. Ao mesmo 
tempo a Associação Profissional dos Professores de Lon­
drina convocou para ontem à noite uma Assembléia dos pro­
fessores londrinenses, para tomar posição diante da reforma 
do regimento geral da Universidade." 

Estes fatos. estão acontecendo exatamente quando o ilustre 
Presidente desta Casa está se desincumbindo da tarefa de en­
caminhar ao Presidente da RepUblica, e este, por sua vez, encami­
nhar ao Congresso, o resultado de sua longa elaboração acerca da 
reabetura democrática. 

Está se processando em Londrina a sucêssão de reitores. O 
Reitor atual está concluindo o seu mandato, e é exatamente neste 
inste instante que teve a iniciativa de realizar esse Regimento, para 
viger na gestão do f\lturo Reitor. O.atual Reitor é genro do ex~M\nis-­
tro Ney Braga. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite, nobre Senador? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Com todo o prazer, 
Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS) - Não foi em Londrina 
que foi impedido de falar aos estudantes o Ministro Aliomar 
Baleeiro? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Exatamente. 

O Sr. Pau_lo Brossard (MDB- RS)- Era só essa a confirma· 
ção que eu queria. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Veja V. Ex• que o 
atual Reitor Oscar Alves, responsável pela introdução desse novo 
regimento, extremamente restritivo, é genro do ex~ Ministro Ney Bra· 
ga. Vejam V. Ex•s. o Ministro Ney Braga a despeito de não ter .Ípli· 
cada, como confessa, o Decreto~lei n'? 477, nada fez, mesmo como 
Ministro, ou em nada concorreu para a revogação-desse instrumento 
de v{olência cuja revogação é reclamada por todo o Pafs. Pois bem, 
além de o ilustre anterior Ministro nada ter feito para revogar esse 
decreto, o seu genro vem e o transplanta para um regimento interno, 
para uma lei interna corporis, as suas disposições. E o pior, na fase de 
sua elaboração, os estudantes lançaram mão de todos os apelos, para 
que não se cometesse tamanha violência. E mesmo diante da ameaça 
da deflagração da greve, o estatuto foi assinado. 

Sr. Presidente. o instante psicológico do Pais é da maior 
inquietação. O País todo, há alguns anos, vem lutando pela revoga­
ção do Al-5. e os estudantes em particular, pela revogação do 477. 
Então, no momento em qve a consciência nacional está compelindo, 
inclusive, o Presidente da República a suprimir esses instrumentos de 
violêm:.ia, usa-se de outra escamQteaçào: Transferem-se os termos, as 
disposições desse instrumento pata as portarias, para a regulamenta­
ção interna de uma Universidade, vale dizer, agravem a violência des­
sa excepcionalidade; porque, como se sabe, o Regimento ou ê aplita­
da pelo Diretor, pdo Professor ou pelo Diretor do Departamento, 
por aquele que está mais exposto às paixões. que está exercendo, na 
maioria das vezes, como tem aconte{;ido neste País, funções de 
policialismo dentro das Universidades. Assim, esses instrumentos 
são aplicados com paixão, com apoio ou pressupostos em situações 
nascidas daq":lela convivência, em julgamentos particularíssimos. O 
comportamento dos estudantes, contrário a tal regimento é legítimo, 
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é quase que uma reação em estado de necessidade. Os estudantes e 
professores, ao longo <lo tempo, têm gasto tempo enorme na luta pe­
lo mínimo indispensável à vida de uma Universidade, que ê a liberda­
de. Da mesma forma nós aqui, neste Parlamento, temos gasto grande 
parte do nosso esforço em reclamar a liberdade para o Pais, a liberda­
de mínima necessária a trabalhos produtivos e duradouros, Esforços 
enormes temos gasto neste sentido, em reclamar o mínimo de liberda­
de e de segurança para que se possa realizar atividade universitária. 

E, neste instante histórico, quando há promessa de revogação 
desses atos, porque o País os condena, transplanta-se isso tudo para 
o interior da Universidade. E o pior é que, se é aceito procedimento, 
desta natureza, seguramente outras Universidades haverão de seguir 
o exemplo, ao que parece, não se quer revogar coisa alguma. Quer­
se, isso sim, transferir da lei para os regulamentos, a frente 
justificadora da violência. Encontramos essa dicotomia insuportãvel 
em tudo: a Constituição assegurando o direito de reunião no Pa{s e 
uma portaria do Ministro. a Lei Falcão, proibindo essas reuniões. 

Sr. Presidente, mesmo em 64, a Universidade de Londrina aqui 
pacificamente. Não participou sequer de movimentos grevistas. 
Desta vez é impressionante o número de estudantes que jâ estâ nas 
ruas, reclamando o mínimo de respeito, depois de tanto tempo de 
opressão. 

Encontram-se jâ em greve os seguintes cursos: Agronomia, Ve-­
terinária, Psicologia, Biologia, Biomédicas, Odontologia, Fármacia e 
Bioquímica, Enfermagem, Comunicação, além dos internos e 
residentes do Hospital Universitário. Esses são cursos bãsicos, cur~ 
sos fundamentais, e seu maiOr acervo é composto por pessoas adul~ 
tas, refletidas em suas posições. Além do mais, a própria Associação 
Profissional dos Professores se solidarizou com os estudantes, por 
reconhecer que aquele Regimento Interno restringe o mfnimo de 
liberdade necessária ao exercício da atividade universitária. 

Ontem, inclusive, com a participação. da população realizou-se 
comício de enormes proporções naquela cidade, com presença 
inclusive de um nosso ilustre representante, que é o Deputado 
Âlvaro Dias. 

Como os nobres Srs. Senadores sabem, Londrina é uma cidade 
nova, de apenas 40 anos, e, em razão desse pormenor, não tem 
suscetibilidades politicas aguçadas. No entanto, fatos dessa natureza 
estão levando uma cidade pacífica, seus estudantes, seus universitã~ 
rios, e já com a participação do povo, dos pais de família, a repudiar 
em público a perpetração de tamanha violência contra um mínimo 
de liberdade que se exige para um Organismo universitário. 

Há pessoas neste País que parecem admitir um tipo exclusivo de 
liberdade, que ê a liberdade de aplicar a violência, de restringir os 
díreitos dos demais. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o MDB condena 
veementemente isso tudo. Condena não só o ato, como, sobretudo, o 
instante em que esse ato está sendo perpetrado. 

Exigimos para as nossas Universidades o mfnimo de regras libe-­
rais que permitam ao estudante realizar-se como homem, que 
permitam ao estudante sair da Universidade apto a exercer a 
liderança na própria sociedade, e não apenas sair como um téatico 
cego e limitado ao exercício de uma profissão qualquer. A Universi .. 
dade prepara o homem para uma multivariedade de profissões, mas 
é preciso que, mesmo como estudante, o homem seja tratado dentro 
de um clima de liberdade e de segurança, para que alcance 
efetivamente objetivos compatíveis com sua realizaçào universitária. 

Esse movimento, Srs. Senadores, seguramente poderá conti­
nuar, e não sei em que situação ficarâ o Senh(:lf Presidente da 
República diante de fato dessa natureza. Enquanto Sua Excelência 
procura tranqUilizar a Nação, prometendo aberturas, divulgando-as 
em suas regras gerais, os subalternos da administração, ninguém 
sabe se consentidos, estimuJ.ados ou agindo em nome próprio, 
tomam posições aviltantes, como esta que estou relatando. 

O nosso Partido se solidariza com os estudantes de Londrina, 
do Paraná e de todo o País, porque, Partido democrático, reconhece 
como existêncial, como fundamental, como inseparável da atividade 
uni~ersitária, um mínimo de liberdade, um mínimo de segurança 
para uma realização profissional. 

Um lílósofo oriental - e o fato ultimamente tem sido muito 
reproduzido nos jornais - estabeleceu padrões em que se funda a 
segurança de um país: em primeiro lugar, o pão; depois, o suporte 
militar e, por fim. a credibili4ade de seus governantes. 

Entáo, a credibilidade, a confiança no governo é um dos tripés 
em que se funda a segurança do Estado ou, pelo menos, a convi­
vência possível entre cidadãos. 

Um dos fatores basilares da confiabilidade de um governo é o 
pressuposto da seriedade de suas afirmações. Entretanto, isso não 
está ocorrendo. Se o Governo, por um lado, promete aberturas, em 
razão dos reclamos nacionais, e se, por outro lado, os subalternos da 
administração, agindo em nome desse Governo, violentam esse 
comportamento ou agem, de forma concreta, contrariamente a essas 
determina{ões, que ·confiança pode ter a população nesse Governo? 
Que clima de seriedade ou de serenidade se formará, para que todos 
possam dar sua contribuição à redemocratização nacional que se 
reclama como medida de urgência? 

Sr. Presidente, aqui fica o nosso protesto, aqui fica a nossa 
condenação a essas práticas, tanto mais abusivas, quanto mais 
duradouras. E, quando há promessa de essas práticas opressivas 
serem retiradas das leis, são colocadas nas portarias e nos regula­
mentos, naquele círculo restrito em que os aplicadores das portarias 
e os padecentes de suas sanções mais estão aproximados em campas 
estreitos, muitas vezes em situação de antagonismo ou de suscetibili­
dades. 

Aqui fica o nosso protesto e o nosso apelo ao Sr. Ministro da 
Educação, em nome de quem tal providência estaria sendo adotada, 
segundo informam os jornais, para que S. Ex• contenha eSse abusa, 
para que S. Ex• poupe os universi•,ários do' Paranã, os universitários 
de Londrina dessa violência incompatível com o grau de liberdade, 
de respeito que se exige para o Brasil. 

Sr. Presidente, é tão legítima a reação dos estudantes, dos 
universitários londrinenses, que a população local, os pais de fatnHia, 
de hábitos extremamente moderados, estão nas ruas, estão, também, 
participando do movimento grevista, certos de que a medida extrapo­
lou todos os limites razoáveis do admissível, do tolerável. E nem se 
diga que é o nossa Partido que está concorrendo para coisas desta 
natureza; o País precisa ver que quando os limites da tolerância são 
ultrapassados, não há Al·5, não há 477, nào hâ portaria Falcão que 
contenha a reação nacional. 

Vejam os Srs. que, mesmo sob a existêncía·--a-o AI-5, da lei 
antigreve, os trabalhadores de São Paulo estão fazendo greves. 
Mesmo sob o regime do 477 os estudantes, com justa indignação, se 
levantam contra isso. E o País está na perspectiva de abertura urgen­
te porque a continuar este estado este País se levantará, mas se 
levantará de maneira extremamente violenta como jamais se conce­
beu. Ao longo destes anos se tem, pacientemente, aguardado a 
oportunidade de abertura porque ninguém concordou com este 
movimento de t 964, para que ele se tornasse um novo fulcro de 
mantença do poder de uma minoria que nele deseja eternamente se 
perpetuar. 

A greve dos universitários de Londrina, em que os estudantes 
estão com a solidariedade dos seus professores, homens maduros e 
notoriamente conhecidos por sua moderação, em que os estudantes 
estão ao lado de seus pais, de suas mães, nas ruas, reclamando a 
revogação desta ignomínia, que é a transplantação do 477 para o 
regimento interno.-. estes movimento de Londrina é uma advertência 
sobre a qual o Pais e esta Casa devem refletir. (Muito bem! Palmas.) 
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ATASDECOMISSOES 
COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei 
n~' 13, de 1978 (CN), que "autoriza o Poder Executivo a abrir 
à Justiça Federal de I• Instância o crédito especial de 
Cr$ 3.838.000,00 para o fim que especifica". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 31 de 
MAIO DE I978 

Às dezesseis horas do dia trinta e um de maio do ano de mil 
novecentos e setenta e oito, na Sala Clóvis Bevilácqua, reúne-se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de 
Lei n"' 13, de 1978 (CN), que "Autoriza o Poder Executivo a abrir à 
Justiça Federal de I• Instância o crédito especial de CrS 3.838.000,00 
para o fim que especifica", presentes os Senhores Senadores Alexan­
dre Costa, Cattete Pinheiro, Heitor Dias, Otto Lehmann, Ruy San­
tos, Osires Teixeira, Virgílio Távora, Wilson Gonçalves e Dirceu Car­
doso e os Deputados Hélio Campos, Prisco Viana, José Bonifácio 
Neto e Walter Silva. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Evelásio Vieira e Cunha Lima e os Deputados Rafac:l 
Faraco, Homero Santos, Nasser Almeida, Antônio Gomes, José. 
Maurício. Noide Cerqueíra e Jorge Uequed. 

Aberto os trabalhos, de acordo com o Regimento Comum 
assume a Presidência o Senhor Senador Wilson Gonçalves, que pro­
cede a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão e, 
convida o Senhor Deputado Walter Silva para funcionar como 
escrutinador. Comunica que a Comissão recebeu oficios das Lideran­
ças da ARENA do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, 
propondo as substituições dos Senhores Senadores Helvídio.Nunes, 
Lourival Baptista e Saldanha Derzi e os Deputados Raimundo 
Parente e Arlindo Kunzler, respectivamente, pelos Senhores Senado­
res He'itor Dias, Otto Lehmann e Osires Teixeira e os Deputados Hé~ 
lio Campos e Prisco Viana. 

Procedida a eleição, Verifica-se o seguinte resultado: 

Presidente: 
Deputado José Bonifácio Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 votos 
Em branco ........•.. l voto 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Nasser Almeida .............. · ..... · · · . 13 votos. 

São declarados eleitos, respectivamente, Ptesidente e Vice-Presi­
dente da Comissão, os Senhores Deputados José Bonifácio Neto e 
Nasser Almeida. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado José Bonifácio 
Neto agradece em seu nome e no do Deputado Nasser Almeida, a 
honra com que foram distinguidos, e designa o Senhot Senador Ruy 
Santos para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, pa~ 
ra constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comissão, 
lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente, demais Membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 54, 
de 19'78-CN, que submete à deliberaçio do Cor1gresso Nacional 
o texto do Decreto-lei n9 1.62:5, de 9 de maio de 1978, q11e 
"acrescenta parágrafo ao artigo 15 do Decnto-lei n" 1.493, 
de 7 de dezembro de 1976, e dá outras providên.:ias". 

I• RfUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 30 DE 
MAIO DE 1978 

Aos trinta dias do mês de maio do ano de mil novecentos e seten­
ta e oito, às dezesseis horas, na sala Clóvis Bevilacqua, presentes cs 
Srs. Senadores Cattete Pinheiro, ltalivio Coelho, Jàrbas Passarinho, 
Otto Lehmann, Ruy Santos, Adalberto Sena e Deputados Daso 
Coimbra, Joào Giberto. Hiidérico Oliveira, João Cunha, José 
Thomé e Octacílio Queiroz, reUne-se a Comissão Mista incumbida 
de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 54, de 1978-CN, que 
submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
n~ 1.635, de 9 de maio de 1978, que "acrescenta parágrafo ao artigo 
15 do Decreto-lei n~> 1.493, de 7 de dezembro de 1976, e dá outras 
providêncías". 

DeiX<tm de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Helvídio Nunes, João Calmon, Renato Franco, Evelásio Vieira, 
Itamar Franco e Deputados Antônio Gomes, Célio Marques Fernan­
des, Nasser Almeida, Antônio Ferreira e Ernesto Valente. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência, eventualmente, o Sr. Deputado Octacílio .Queiroz, qt.le 
declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental o Sr. Presidente escla­
rece que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. 
Distribuídas as cédulas, o Sr. Deputado Octacílio Qoeiroz convida o 
Sr. Senador Otto Lehmann para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Adalberto Sena 
Em branco .. 

Para Vice-Presidente: 

li votos 
I voto 

Senador Ruy Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 votOS 
Senador c~. ete Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . 12 votos 

São declarados eleitos, respectivan1ente, Preside(l.te e Vice-Presi-
deflte, os Srs. Sena.dores Adalberto Sena e Ruy Santos. 

Assumindo a Presidência o Sr. Senador Adalberto Sena agrade· 
ce em nome do Sr. Senador Ruy Santos e no seu próprio a horrjl 
com que foram distinguidos e desígna o Sr. Dept.ltado Antônio 
Gomes para relatar a matéria. 

Nada mais h~vendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
tar, eu, Alfeu de Oleiveira. Assistente da Comissão, lavrei a presente 
Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente, demais 
membros da Comissão e vai à publicação. 
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MESA 

Presidente: 3•·Secr8tdrio~ 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Lide r 

Petrónio Portella (ARENA- Pl) Henrique de lo Rocque {ARENA -MA). 

Eurico Rezende 
Vice-Lideres 
Heitor Dias 

Helvldio Nunes 
Jos• Sarney 
Mattos leOa 

Osires Teixeira 
Orto teltmann 

Saldanha Derzi 
Virgilio Tóvoro 

1 '-Vice· Presidente: 

JOsé Lindoso (ARENA- AM) 4'-S.crllfdrio: 

Renato Franco (ARENA.- PA) 

2•-Vice·Presidentez 

Amoral Peixoto (MDB- RJ) 

1•·Secretório1 

Mendes Canale (ARENA- ~n 

2•·S.cretário: 

Mouro Benevides (MOB - CE) 

COMISSOES 

Diretor: Jolé Soares de Oliveira Filho 

local: Anexo 11 - T'rNO 

Telefones: 23-6244 e 25·"05 - Ramclis 193 e 257 

Suplentts de Secretário: 

Altevir leal (ARENA- AC) 

Evondro Carreira (MDB- AM) 

Otoir Becker (ARENA - SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

LIDERANÇA 00 MOI 
E DA MINORIA 

lider 
Paulo Brossord 

Vice-lideres 
E.,.\chio Vieira 
Gilvan Rocha 
ItaMar Franco 
leite Chaves 

Marcos Freire 
ROberto Soturnino 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Oi norte Mariz 
Vice·flresidentez Evandro Carreira 

Titulares Suplentes 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 1. Heitor Dias 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 

Chefe, Clóudio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefonez 25-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 

Titulares 

1. Otair Becker 

2. Benedito Ferreira 

3. ltalívio Coelho 

.4. Murilo Paraiw 

( (7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidentez Agenor Maria 

Vice-Presidente, Otair a.dc:..-

Suplentes 

ARENA 

1. Oinarte Mariz 

2. Saldanha Derzi 

3. Víf~ela de Magalhães 

S. Vasconcelos Torres 

MOB 

1. Agenor Maria 1 . Adalberto Seno 

2. Roberto Saturnino 2. Evelásio Vieira 

~ssistente: Clóudio Carlos Rodrigues Costa- Ramais 301 e 313 

Reuniões: Terças-feiras, às10:30 horas 

locaL Sala "Cióvil.BeYilá,qua"- Anexo 11- Ramal 623 

2. Jarbas Passarinho 
3. Dinarte Mariz 
'· Teot6nío Vilela 
5. &roga Junior 

MOB 

2. José Sarney 
3. Otair &ecker 

1. Agenor Mario 1. Evelásia Vieira 
2. Evandro Carl'eira 2. Gilvan Rocha 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Ramol676 
Reuni6es: Terços-feiras, às 10:00 horas 
loc::alz Solo "CióYis Bevilócqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
( 1 S membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidentez Daniel Krieger 
1'-Vice-Pre,idente: Accioly Filho 
2•·Vic•Pre,idente: Leite Chaves 

Titulares 

1. Accioly Filho 
2. GustaYO Capanemo 
3, Oa'nieiKrieger 
.4, Eurico Rezende 
S. Heitor Dias 
6, Helvidio NÚnes 
7. Wlfson Gonçalves 
8. ltalivio Coelho 
9. Otto lehmann 

10, Osires Teixeira 

1. Dirceu Cardoso 
2. leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4, Poulo Brossord 
5, Orestes Qu,rcio 

ARENA 

MOB 

Suplentes 

1, Vilela de Magalhães 
2, Lenoir Vargas 
3. Arnon de Mello 
'· Vasconcelos Torrol 
5. Milton CCJbrol 
6. José Sorney 

1. Franco Montara 
2. lazoro Borbat.a 
3. Cunho limo 

Au1stente: Daniel Reis de Souza- Romal675 
Reuniões: Ouartos·feiros, às 10,00 haras 
lo1::ol: Solo "CióYis BeYílócqua''- Anexo 11- Ramal 623 



2832 Terça-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACION , (~··'o 11) 
--~----------------

Junho de 1978 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(11 membros) 

Titulares 

1. Heitor Dias 

2. Murilo Paroiso 

3. Cattete Pinheiro 

4. Osires Teixeira 

S. Saldanha Derzi 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgmo lóvora 

8. Alexandre Costa 

1. Itamar Franco 

2. Lózaro Borboto 

3. Adalberto Seno 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Wilson Gonçalves 

Vice-Presidente: Itamar Franco 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Augusto Franco 

2. Joslt Sarney 

3. Braga Junior 

A. Altevir Leal 

,5. Luiz Cavalcante 

I. EYOndro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal306 

Reuniôe$: Quintas-feiras, õs 10:00 horas 

Local: Sala "Rui Barbosa" - Anexo 11 - Ramais 621 • 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(ll ...... b.o•) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marcos F,.ire 

Vice-PTesiden-,: Vasconcelos Tornn 

fltulores 

1. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. José Guiomard 

4. Luiz Cavalcante 

5. Muri\o Poraiso 

6. Vasconcelos Torres 

7. Oinarte Mariz 

8. Otair Becker 

1 . franco Montoro 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Sotumíno 

ARENA 

MOB 

I. Cottet. Pinheiro 
2. AugustO Franco 

3 ....... Sarney 

4. Domkio Gondim 

5. Jarbas Pouarinho 

1. Agenor Mario 

2. Orestes Qu6rcia 

Assistente: Daniel Rl!!ls de Souza - Ramal67S 

ReuniõM: Quartos-feiras, às 10:30horas 

Local: sàlo "Rui Barbosa"~ Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 
(9 membros} 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Joao Calmon 

Vtee-Pfesidente~ Eotelásio Vieira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. T arso Outro 1. Helvídio Nunes 

2. Gustavo Capanema 2. Ruy Sontos 

3. João Colmon 3. Arnan de Mello 

4. Otto Lehmann 4. Heitor Dias 

5. Jarbas Passarinho 

6. Cattete Pinheiro 

MDB 

1. Evelósio Vieira 1. franco Montoro 

2. Itamar Franco 2. Cunha Lima 

3. Adolberto-Sena 

Assistente: Sónio Andrade Peixoto - Ramal307 

ReuniOes: Quintos-feiras, às 10:00 horas 

Local: Solo "Clóvis Bevilócqu<~" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE fiNANÇAS- (CF) 
(17...-...) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montara 

V~at-Presidente: Domkio Gondim 

1. T-">Vololo 

2. Alox- eo.to 

3. - Goocalw> .._ __ 5---6.1ono0-Y--

1. Vilela de Magalhães 

B.Ruy-

9. Braga Junior 

lO. Tarso Dutra 

·I 1. Virgllio Távora 

12. Magalhães Pinto 

I. Franco Montara 

2. ivelósio Vieira 

3. Gilvon Rocha 

4. Roberto SaturninO 

5. Cunha Uma 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramol676 

Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas 

~. Cottete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. lourivaiBapti'!D 

4. Daniel Krieger 

5. Jot6 G\liomCKd 

6. JoWSomey 

7. Saldanha Deni 

I. tfugo Ramos 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evandro Carreira 

local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

R'Côd ote-: .Mué Freire 

Vice-?ieddlaia0-:-:..~7~~ 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Jessé Freire 1. Braga Junior 
2. Ruy Santos 2. VirgilioTóvora 
3. Lenoir Vargas 3. Osires Teixeiro 
... Jarbas Pouarinho 
S. louri'tal Baptista 
6. Accioly Filho 

4. Oomkio Gondim 

I. Franco Montara 
2. Orestes Quérda 
3. Nelson Carneiro 

MOS 
l. lázaro Barbo.ta 
2. Cunha lima 

Auistente: lêdo Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11 :00 horas 
local: Sola "Clóvis Bevilóc:qua" - Anexo U - Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Titulares. 

I. Milton Cabral 
2. Domício Gondim 
3. Arnon de Mello 

•• Luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jarbas Passorinho 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Suplentes 
ARENA 

1 . Joslt Guiomard 
2. Murilo Pora,iso 
3. Virgilio Tó~ra 

5. Jarbas Passarinho 

I. Dirceu Cardoso 
2. Itamar Franco 

MOS 
1. GiiYan Rocha 
2. Franco Montoro 

At.Sistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramo1306 

Reuniões: Quartas-feiras. às I 0:00 horas 

Local: Solo "Rui Ba.-boso"- Ane~o 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 membros) 

Titulare$ 

I. Helvidio Nunes 
2. Otto lehmonn 
3. Saldanha Derzi 

1. Hugo Ramos. 
2. Adalberto Seno 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Adalberto Seno 
Vice-Presidente: HeMdio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgi/io Távora 
2. Arnon de Mello 
3. Jarbas Passarinho 

MOS 

I. Dirceu Cardoso 

Assistente: Mario Carmen Castro Souza - Ramal 13-4 
Reuniões: Quintos-feiras, às 12:00horas 
Local: Sala.".Cióvis Bevllticquo"- Ane~o 11- Ramal623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros} 

COMPOSIÇÀO 

Presidenté: Magalhães Pinto 

l'i'-Vic&-Pre.sid.nte: Saldanha Oerti 

2'i'-Vice-Pulidufe; Nekon Carneiro 

Titulares 

1. Magalhães Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgílio Távora 

.f. .le$$é F,-eire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

7. José Sarney 

8. João Calmon 

9. Augusto franco 

10. Otto Lehmann 

I. Paulo Brossord 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar franco 

4. Leite Chaves 

S. Nelson Carneiro 

ARENA 

MOS 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676 

Reuniões, Terços.-feiras, in 10:30 horas 

Supktntes 

1. Accioly Filho 

2. Fausto CG$te-lo-Bronco 

3. HII'JMdio Nunes 

... Oomicio Gondim 

5. Jarbas Passarinho 

6. Luiz Cavokante 

1. Marcos Freire 

2. Hugo Ramos 

3. Roberto Sah.lrnino 

local, Sala "Rui Barbosa"- Anoxo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 
(7 membros) 

Titulares 

I. Altevir Leal 

2. Ruy Santos 

3. Cattete Pinheiro 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice-Presidente: Ãltii'Jvir leal 

Suplentes. 

ARENA 

1. Saldanha Derzi 

2. ltolivio Coelho 

3. Osil'fl Teixeira 

•• fausto Castelo-Bronco 

5. Lourival Baptista 

MOS 

I. Adolberto Seno 1. Benjamim forah 

2. Gilvon Rocha 2. Cunha Lima 

Assistente: lêdo Ferreira da Rocha- ~orr,al312 

Reuniões: Quintos.·feiros, às 11:00 horas. 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 ,. 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(1 membros) 

1itulores 

I. José Guiomard 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Augusto Franco 

Suplentes 
ARENA 

I. Alexandre Casto 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Junior 
3. Virgílio Távoro 3. Dinorte Mariz 
4. Augusto Franco 
S. Milton Cabral 

MOS 
I. Adalberto Seno 1. Agenor Maria 
2. Benjamim Ftuah 2. Dirceu Cardoso 

Assistente: Lado Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:00 horas 
Local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL - (CSPC) 

Titulares 

1, LenoirVargos 
2. Accioly Filho 
3. Augusto Franco 
4. Heitor Oi as 
S. Saldanha Derzi 

1. Benjamim Farah 
2. Hugo Ramos 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: Benjamim Fare1h 

Vice-Presidente: lenoir Vargas 

ARENA 

MOS 

Suplentes 

1. Alexandre Costa 
2. Gustavo Coponema 
3. Vilela de Magalhães 

l, Adalberto Seno 
2. lózaro Barboza 

Assistente: Sônia Andrade PeiJ:oto- Ramal307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horas 
local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PUBLICAS , (CT) 

{7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Alexandre Casto 

Titulares Suplentel. 
ARENA 

I. Alexandre Costa I. Otto.tehmann 
2. Luiz Cavalcante 2. Teotónio Vilela 
3. Braga Junior 3. Wilson Gonçalves 
4. Lourivol8al)tista 
S. Vilela de Magalhães 

MOS 
I. Evandro Carreira 1 . Lózoro Borboza 
2. Evelásio Vieira 2. Roberto Saturnino 

Assistente: Ronaldo Pocheco de Oliveira- Romol306 
Reuniões: Terços-feiras, às \0:00 horas 
local: Sola ''Rui Barbosa"- Anexo 11- Romais621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUeRITO · 

Comissões Temporórios 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 25-8505 - Ramal303 
' -1) Comissões Temporários poro Projetos do CongresSd Nacional 

2) Comissões Temporários paro Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissão Mista dQ Projeto de lei Orçomentório (art. 90 do Regimento 

Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes- Romal674; 
Alfeu de bliveira- Romal674; Cleide Mario B. F. Cruz....,.. Ramal 598; 
Mauro Lopes de Sá- Ramol,310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERM"ANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1978 

HOitAS 1'EIÇA S ~ L A S ASSISTENTE UORJIS QUINT-" S A L A S ASSISTEKT!: 

RUY BARBOSA RO"-'LLO 09z00 c.r CLOviS etviLACQUA c:ANDIDO 
C.T. Ramai• ~6ll • 716 RamAl • 6ll 

lOzOO 
CLOVIS BEVILAcQUA CõUILIIERME Oh30 c.s.P.c. RUY 8A.!l80SA sONIA 

C.A,R. 
Ramal - 6ll Rama1• -6ll • 716 

C,A, CLOVIS nvn.lCOUA CLAUDIO C.E.C CLOVIS BEVILlCQUA S0NIA 
Rat.lal - 623 COSTA R.ar.lal - 623 

10130 lOzOO 
RUY BARBOSA ~DIDO 

RUY BARBOSA 
c.a..E. a&aa1• -621 • 716 

C,D,J>. 
Ram&1• ~621 a 716 ROIIALDO 

HORAS OUUTA SAL A 8 ASSISTENTE 
llaOO 

C.L,S CLOviS .BBVILACQUA 
a&m&L - Ul !b>A 

RUY D.UBOSA ...,. RUY J41.RBOSA t.!DA 
Ot100 C.J.N, Ramd• -621 • 716 

c.s. R~ia -6ll a 716 

CLOVIS DtviLAcQUA CLOVIS BEVIUCQUA ~t.\RIA 
c.c.J. 

Ramal - 623 Dl\.NIElo llzOO c.R. Rl&r.lôll - 623 c;...'\:·lZ."! 

lOaOC. 

C.H,I, RUY BA!tBOSA ltONALDO 
R&mat• -621 • 716 

lO, lO c.~. IWY ......, .. -IEL 
Ratll&i. -121 • 716 



, 
LEGISLACÃO CONSTITUCIONAL 

• 

E COMPLEMENTAR 

- Emendas Constitucionais n9s 1 a 1 O Atos InstitUCionais n9s 1 a 1 7. 
Atos Complementares n9s 1 a 103 Leis Complementares n9s 1 a 29 

Ed1ção de 1972 c/5 suplementos 1, de 1973; 11. de 1974. 111. de 
1975.1V.de 1976;eV.de 1977. 

LEGISLAÇÃO CITADA E ALTERADORA. SINOPSE. 

PRECO: • 

Cr$ 40,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. SUBSECRETARIA DE EDIÇCES T~CNICAS (Anexo I) 

Os pedidos da publicaçAo daverlo ser dirigidos il 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TI:C'IIIICAS DO SENADO FEDERAL- BRAS I LIA- DF -70160 

acompanhados de cheque nc., .•inal, visado, pagllval em Brasllia a emitido a favor do 

CENTRO tlRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

,. 



r 
SOCIEDADES ANÔNIMAS 

E MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS 

Quadros comparativos anotados 

Comparação, dispositivo por dispositivo. da Lei n° 6.404, de 15-12-76. 

ao Decreto-lei n° 2 627. de 26-9-40- Sociedades por ações. 

Confronto entre a Lei n° 6.385, de 7-12-76, que "dispõe sobre o merca­

do de valores mobiliários e cria a Comissão de Valores Mobiliários" e a legisla­

ção anterior que disciplinava o mercado de capitais- Lei n° 4.728, de 14-7-65. 

Notas explicativas: histórico das alterações e legislação correlata. 

Edição julho de 1977 

PREÇO: 

Cr$ 80.00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL SUBSECRETARIA DE EDIÇÓES TÉCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicaçAo deverA o ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL- I!RASILIA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal, visado. pagével e,.-. Brasflia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



DIREITO FINANCEIRO 
Lei n9 4.320/64. Diretrizes de interpretação. Regulamentação 

Plano de Contas Onico dos Órgãos da Administração Direta 

2' EDIÇÃO JUNHO DE 1976. 

PRECO: • 

Cr$ 20,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇCJES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicaçAo deverA o ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TI:CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASILIA- DF- 70000 

acompanhados de cheque nominal, visado. pagével em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postei. 



LEIS ORGÂNICAS 
DOS MUNICÍPIOS 

Textos atualizados em' vigor das Le1s Orgiln1cas Municipa1s dos 
Estados da Federação brasileira. Índ1ces e notas 

EDIÇÃO: JULHO DE 1976 
2 tomos 

PRECO: • 

Cr$ 100,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. SUBSECRETARIA DE EDIÇCES TtCNICAS (Anexo I) 

' 
Os pedidos de publicaçlo deverA o ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES Tf:CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRAS I LIA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal, visado. pagével em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



TRÂNSITO 
Legislação atualizada. 

Código Nacional de Trânsito e seu Regulamento 

·(atualizados) 

Legislação especial e correlata. 

llicitos penais do Trânsito. 

Resoluções do CONTRAN. 

Notas - Comparações- Remissões 

Furto de uso. 
11Revista de Informação Legislativa" n9 38 

452 páginas 

Preço: Cr$ 25,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇcJES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicaçAo deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASILIA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Bras11ia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema da Reembolso Postal. 



Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postall.l03 

Brasilia- DF 

EDIÇÃO DE HOJE: 24 PÁGINAS I PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 1,00 I 


